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RESUMO 

No presente trabalho procura-se contribuir no processo de planejamento da paisagem a partir 

da busca de alternativas que permitam integrar a presença de áreas com vegetação nativa com 

outros usos e atividades presentes na paisagem.  Entende-se que essas áreas têm importância 

na dinâmica natural e diversidade biológica das paisagens e que prestam uma série de serviços 

para o homem.  Esses aspectos e o reconhecimento da crescente pressão que existe sobre elas, 

tornam a sua consideração no planejamento da paisagem cada vez mais importante. O 

trabalho é realizado na região da foz do rio Santa Lucía, no Uruguai.  Como elementos de 

destaque temos o rio Santa Lucía, a Ciudad del Plata, o povoado Santiago Vázquez, três 

parques municipais, uma área úmida de importância nacional (ocupa uma superfície de 

20.000 ha), diversas áreas com vegetação nativa, num entorno de características rurais. Existe 

consenso sobre a importância ambiental da área, a qual conta com o apoio de várias 

iniciativas governamentais e municipais. Atualmente parte da área úmida e parte de um 

remanescente de bosque nativo se encontram incluídos no Parque Natural Municipal (1.000 

ha). Além disso, existe o interesse de incorporar a área úmida do rio Santa Lucia no Sistema 

Nacional de Áreas Protegidas do Uruguai. Após realizar uma revisão dos conceitos 

fundamentais do tema, neste trabalho se discute como melhorar as características naturais no 

entorno das áreas úmidas, incluindo os três parques municipais e a paisagem rural, de forma a 

contribuir com os objetivos de conservação da biodiversidade propostos para a região. O foco 

de estudo é a vegetação na paisagem. Analisa-se a vegetação numa paisagem rural e se 

discutem alternativas de planejamento que favoreçam a presença e continuidade de áreas com 

vegetação nativa. Assim, procura-se fortalecer o reconhecimento da importância da vegetação 

nativa nas paisagens e consequentemente da relevância de incluir esses aspectos no 

planejamento da paisagem e nos projetos de paisagismo. 



 

ABSTRACT 

At this work alternatives to integrate the presence of areas with native vegetation with other 

activities and uses of the landscape are discussed, as a mean to contribute to the process of 

landscape planning. These areas are of importance for the natural dynamics and biodiversity 

of landscapes, as well as for providing environmental services for humans. Those aspects 

together with the increasing pressure existing over them, makes their consideration in 

landscape planning more and more important. This work is done at the mouth of the Santa 

Lucia river, in Uruguay. As relevant elements we have the river Santa Lucia, the city Ciudad 

del Plata, the town Santiago Vázquez, three public parks, a wetland of national importance 

(with 20.000 hectares), different areas with native vegetation, surrounded by a rural 

landscape. There is consensus about the environmental importance of the area, which receives 

the support of national and regional initiatives. At present, part of the wetland and of the 

native forest remnant are included in the public park Parque Natural Municipal (1.000 

hectares). In addition, the wetland of the Santa Lucia river is intended to be included in 

Uruguay’s National Protected Areas System (SNAP). After having done the revision of the 

important concepts for the theme, in this work it is discussed how to improve the natural 

characteristics of the wetland’s surroundings, including the three public parks and the rural 

landscape, as a mean to contribute to the region’s goals in the conservation of biodiversity. 

The focus of the research is the vegetation in the landscape. The vegetation of a rural 

landscape is analyzed, and some planning alternatives that might increase the presence and 

continuity of native vegetation’s areas are discussed. In that way we pretend to strengthen the 

consideration of the importance of native vegetation in the landscape and consequently the 

relevance of including these aspects in landscape planning and landscape projects.  



 

RESUMEN 

En el presente trabajo se busca contribuir al proceso de planificación  del paisaje  a partir de la 

búsqueda de alternativas que permitan integrar la presencia de áreas con vegetación nativa 

con otros usos e actividades presentes en el paisaje. Se entiende que esas áreas tienen 

importancia en la dinámica natural y diversidad biológica de los paisajes y que prestan una 

serie de servicios para el hombre. Esos aspectos y el reconocimiento de la creciente presión 

que existe sobre ellas, hacen cada vez más importante su consideración en la planificación del 

paisaje. El trabajo es realizado en la región de la desembocadura del río Santa Lucia, en 

Uruguay. Como elementos destacados están el río Santa Lucia, la Ciudad del Plata, el pueblo 

Santiago Vázquez, tres parques municipales, un humedal de importancia nacional (ocupa una 

superficie de 20.000 ha), diversas áreas con vegetación nativa, en un entorno de 

características rurales. Existe consenso sobre la importancia ambiental del área, la cual cuenta 

con el apoyo de varias iniciativas de carácter nacional y departamental. Actualmente parte del 

humedal y de un relicto de bosque nativo se encuentran incluidos en el Parque Natural 

Municipal (1.000 ha). A su vez existe interés de incorporar el humedal del río Santa Lucia al 

Sistema Nacional de Áreas Protegidas del Uruguay. En este trabajo luego de realizar una 

revisión de los conceptos fundamentales del tema, se discute como mejorar las características 

naturales en el entorno del humedal, incluyendo los tres parques municipales y el paisaje 

rural, como forma de contribuir a los objetivos de conservación de la biodiversidad 

propuestos para la región. El centro de estudio es la vegetación en el paisaje. Se analiza la 

vegetación en el paisaje rural y se discuten alternativas de planificación para favorecer la 

presencia y continuidad de áreas con vegetación nativa. De esa forma se busca fortalecer el 

reconocimiento de la importancia de la vegetación nativa en el paisaje y consecuentemente de 

la relevancia de incluir esos aspectos en la planificación del paisaje y en los proyectos de 

paisajismo.  
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INTRODUÇÃO  

 

 

 

 

....pensar que en aquellos días 
que vos querés recordar 

 ya estaba el Santa Lucía
 con su puente y su canal

puente de fierro sobre el pajonal, 
aguas sin rumbo como en el mar

la luna lo abandonaba 
y se anegaba en el barrial…1

Alfredo Zitarrosa2

....pensar que naqueles dias 
que você quer relembrar 

já estava o Santa Lucía 
com  sua ponte e seu canal 

 
ponte de ferro sobre o juncal 

águas sem rumo como no mar 
a lua  abandonava-o 

e se afundava no lamaçal... 
 

Alfredo Zitarroza 
(tradução da autora) 

 

A cada ano aumenta a pressão sobre os ecossistemas naturais. A sua modificação ou total 

substituição por outros usos derivados das atividades agropecuárias, turísticas, serviços em 

geral, industriais ou urbanas, parece um processo à primeira vista inevitável. Esse processo de 

redução e perda dos ecossistemas naturais tem incidência na dinâmica biótica e abiótica das 

paisagens. A perda de habitat, assim como a alteração das funções do ecossistema, pode levar 

à diminuição da biodiversidade3 das regiões.  

                                                 

1 Letra de música que faz referência à região que é abordada neste trabalho. 
2 Cantor uruguaio que viveu durante a infância no povoado Santiago Vázquez, também abordado neste trabalho.  
3 O conceito de biodiversidade sendo entendido como diversidade de ecossistemas, de organismos e de genes. 
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Certamente, a conservação da biodiversidade dependerá em primeiro lugar da manutenção de 

grandes áreas representativas dos principais ecossistemas naturais. Nessa perspectiva é que 

nas últimas décadas consolidou-se mundialmente o entendimento da necessidade de criar 

áreas protegidas para esses fins.  

Porém, cada vez fica mais claro que limitar os esforços de conservação exclusivamente às 

áreas protegidas não é suficiente. Por um lado, porque o alcance dessa medida em termos de 

superfície abarcada é relativo. Por outro lado, porque a conservação da diversidade biológica 

exclusivamente em áreas protegidas pode enfrentar algumas dificuldades como conseqüência 

da fragmentação e isolamento dos ecossistemas presentes. Por exemplo, populações de 

espécies isoladas são mais susceptíveis a eventos demográficos e ambientais, podendo 

alcançar a extinção local ou total. A criação de estruturas de conservação que amorteçam os 

efeitos da fragmentação, como áreas buffer e corredores, torna-se então, necessária. Nesse 

contexto, ao pensar em estratégias de conservação da biodiversidade é cada vez mais 

importante considerar as paisagens além das áreas protegidas. As características do entorno, 

como o tipo de uso de solo (sendo importante o grau de alteração dos ecossistemas naturais e 

a conectividade dos mesmos) se torna um fator relevante para alcançar os objetivos de 

conservação.  

Diante desse cenário, é que surge o interesse de pensar alternativas de planejamento da 

paisagem que contribuam para que as metas de conservação da biodiversidade se expandam 

além das áreas protegidas e se integrem às áreas com outros usos. Neste trabalho se identifica 

a promoção da vegetação nativa4 nas áreas verdes5 como uma forma plausível de contribuir na 

conservação da biodiversidade em paisagens caracterizadas pela histórica interação entre 

homem e meio natural, onde os ecossistemas naturais apresentam um alto grau de 

modificação.  

A partir disso, se formula a pergunta problema da presente pesquisa: Existem, nessas 

paisagens de interação, alternativas de planejamento que integrem em maior grau a presença 

                                                 

4 A permanência de áreas com vegetação nativa traz uma série de benefícios em relação à fauna e a flora, sendo 
responsável por grande parte da biodiversidade das paisagens, tanto por seu valor intrínseco como pela sua 
relação com outros organismos, destacando-se a sua função na provisão de habitat. 
5 As áreas verdes serão consideradas em seus aspectos culturais e biológicos. Sua  funcão para a conservacão da 
natureza será analizada por méio de conceitos tales como mancha, corredor e matriz entre outros apresentados no 
Capítulo 1.  
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de vegetação nativa, contribuindo dessa forma à conservação da diversidade biológica? 

Para desenvolver a presente pesquisa foi escolhida a região da foz do rio Santa Lucía, a oeste 

da cidade de Montevidéu, no Uruguai. Trata-se de uma região de tradição agrícola, onde se 

destaca a presença do rio Santa Lucía com seu humedal6, o núcleo urbano Ciudad del Plata e 

o povoado Santiago Vázquez na beira do rio.   

A partir da década de 1990, aumenta o reconhecimento da importância ambiental da região e 

começam a surgir iniciativas com o objetivo de proteger e valorizar as características naturais 

da mesma, tendo como foco principal de atenção o humedal. No Plano Diretor do 

Departamento de Montevidéu a margem esquerda do rio Santa Lucia (correspondente a esse 

Departamento) é definida como Área de Significância Ecológica. Posteriormente, cria-se o 

Parque Natural Municipal para proteger 1.000 ha de humedal, e parte do único remanescente 

de bosque nativo presente no Departamento de Montevidéu. Em 2006, o humedal do rio Santa 

Lucía foi declarado Área Protegida7 pelos três Departamentos que o compartilham 

(Canelones, Montevidéu e San José), os quais estão trabalhando juntos para sua proteção 

dentro do Programa Agenda Metropolitana8. Existe também o interesse de que o humedal se 

integre ao Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNAP9), que se encontra atualmente em 

fase de implementação.  

A paisagem ao redor do humedal está constituída principalmente por lotes rurais com 

atividade produtiva variável, destacando-se no setor sul do humedal os núcleos urbanos 

anteriormente mencionados. Porém, apesar do uso intensivo da região, ainda é possível 

reconhecer alguns elementos que denotam o potencial natural da mesma. Na região existem 

diversos pontos de valor ambiental, além do humedal, principalmente as margens do rio Santa 

Lucía e de seus afluentes e zonas de frente marítima na costa do Rio da Prata. Nelas, é comum 

a presença de vegetação nativa. Na trama rural também é possível distinguir algumas áreas 

                                                 

6 Tanto o termo “humedal” em espanhol como “zonas úmidas” em português (“wetland” em inglês ou “zones 
humides” em francês) são os termos utilizados pela Convenção sobre Zonas Úmidas ou Convenção de  Ramsar 
em referencia às extensões de pântanos, banhados, marismas, charcos e turfas, superfícies cobertas de água, de 
regime temporal ou permanente, com água doce, salobra ou salgada. Neste trabalho será utilizado o termo 
“humedal” por ser o termo utilizado comumente no Uruguai. 
http://www.ramsar.org/about/about_brazil_p.htm acessado em 29/11/2006 
7 http://www.presidencia.gub.uy/_WEB/noticias/2006/03/2006032205.htm, acessado em 04/07/2006 
8 Programa integrado pelos três Departamentos (Montevidéu, Canelones e San José) que compartilham o 
humedal, e que tem como objetivo discutir questões da região metropolitana de Montevidéu. 
9 Nome do sistema de unidades de conservação do Uruguai. 
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com vegetação nativa crescendo com abundância variável. Essas características justificam a 

eleição dessa região, a qual é apresentada em maior detalhe no Capítulo 3, ampliando-se a 

justificativa da escolha.  

No contexto anteriormente apresentado surgem as seguintes perguntas: Como extender as 

metas de conservação à paisagem ao redor das áreas protegidas? Como integrar essa nova 

função de conservação com os usos tradicionais existentes? 

Para responder a essas perguntas é necessário trabalhar a partir de uma perspectiva de 

paisagem que permita considerar o caráter dinâmico da área, permitindo incorporar na análise 

fatores que podem significar em mudanças das características atuais da mesma. Nesse sentido, 

a paisagem é entendida como forma dinâmica, em constante transformação, que evolui da 

constante interação entre a sociedade e o meio natural, na qual os valores da sociedade têm 

participação ativa nessa conformação.  

Essa perspectiva dinâmica e interativa da paisagem foi necessária dado que se trata de uma 

região cujas características naturais vêm sendo afetadas há mais de um século. Pensar as áreas 

naturais10 de forma integrada com outros usos do solo e atividades presentes se torna um pré-

requisito para abordar o estudo de caso. 

Dessa forma, procurou-se fazer uma leitura das áreas naturais, tendo especial atenção na 

vegetação nativa, de forma a reconhecer ou diagnosticar algumas características que poderiam 

ser promissoras para os novos usos de conservação definidos para a área. Isto é, 

características das áreas naturais e da vegetação nativa que permitirão, a partir do seu 

planejamento e gestão, contribuir na integração entre as áreas protegidas e o entorno 

produtivo.  

Uma segunda questão considerada neste trabalho é a de como a existência de alguns valores 

em relação à vegetação pode incidir na articulação entre os usos tradicionais e as novas 

iniciativas de conservação propostas. Para isso, resulta importante procurar entender se esses 

novos usos de conservação requerem uma mudança de visão da paisagem por parte de seus 

                                                 

10 Os conceitos de natureza e natural são fonte de ampla discussão, seja sob o ponto de vista dos seus 
significados, seja, no caso do natural, pelo questionamento que na atualidade dificilmente existam áreas com 
esse atributo, sem nenhuma influência do homem. A sua utilização pode levar facilmente à indagação de se de 
fato existe distinção entre o que é humano do que é natural. Sem pretender entrar nessa discussão, neste trabalho 
entende-se por áreas naturais aquelas áreas relativamente menos afetadas pelas atividades do homem. 
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moradores, uma mudança na valoração de seus componentes, e como isso se articula com a 

visão tradicional existente. Esse parece ser um passo fundamental dado que os valores 

presentes podem afetar as medidas de conservação que querem ser desenvolvidas.  

A existência de valores em relação à vegetação será analisada a partir de algumas 

características específicas da paisagem, principalmente a partir das características da 

vegetação (nativa – exótica) dos jardins, parques e caminhos. Nesse sentido não se pretende 

fazer uma análise de como a vegetação é percebida pelos habitantes, mas reconhecer a 

existência de valores em relação à vegetação que atuam na conformação da paisagem em 

torno das áreas protegidas, e que podem afetar o desenvolvimento das iniciativas que 

procurem a sua integração. 

Portanto, o trabalho considera as áreas naturais definidas como prioritárias para a conservação 

e seu entorno rural e analisa alternativas de planejamento que permitem aumentar a presença 

de vegetação nativa, levando em consideração os usos tradicionais da região e os novos usos 

de conservação propostos. Dessa forma, procura-se contribuir no fortalecimento da 

consideração de aspectos vinculados à conservação da biodiversidade, especificamente no que 

se refere à vegetação nativa, no processo de planejamento da paisagem.  

Objetivo 

Analisar alternativas de planejamento que visem favorecer a presença e a conectividade de 

áreas com vegetação nativa de forma integrada com outros usos do solo presentes na 

paisagem em estudo. 

Referencial teórico 

No trabalho procura-se abordar a questão em dois níveis de discussão. Através da 

conceituação de paisagem de forma abrangente, que vai além de sua visualidade, procura-se 

criar um espaço de discussão que permita pensar a paisagem como algo dinâmico, em 

constante transformação, em constante conformação. Essa perspectiva é fundamental, dado 

que a área em estudo se encontra atualmente num processo de mudanças, vislumbra-se a 

possibilidade de sua transformação diante dos novos significados de conservação que está 

adquirindo. Por outro lado, essa conceituação de paisagem permite pensar a vegetação da área 

como sendo também dinâmica. Permite reconhecer a existência de determinantes biofísicos, 

mas também de determinantes que têm origens nas ações do homem, introduzindo aspectos 
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tais como práticas culturais, valores da sociedade, questões de identidade local-nacional entre 

outros. Dessa forma, ao pensar em alternativas para a conservação da biodiversidade são 

considerados aspectos referentes à sociedade. 

Considera-se que uma conceituação de paisagem abrangente representa um pré-requisito para 

pensar alternativas de articulação entre os usos do solo tradicionais existentes e os objetivos 

de conservação propostos para a região. No quadro teórico é desenvolvido o conceito de 

paisagem que serve de referência para a presente pesquisa. Alguns dos autores utilizados 

nesse primeiro capítulo foram Joan Iverson Nassauer, Euler Sandeville Jr., Ulpiano Bezerra 

de Menezes, Yi-fu Tuan, entre outros. Embora este trabalho privilegie aspectos da dinâmica 

natural da paisagem, e os autores acima privilegiem uma abordagem cultural da paisagem, 

deixam clara a natureza dinâmica e interdependente entre natureza e cultura, permitindo uma 

compreensão da dinâmica social de transformação dessa paisagem. 

Através dos aportes do planejamento da paisagem e da ecologia da paisagem, procura-se 

discutir alternativas de planejamento que permitam aumentar e articular as áreas com 

vegetação nativa na paisagem. Trabalha-se com conceitos gerais comumente utilizados no 

planejamento da paisagem, e com outros derivados da ecologia da paisagem, procurando 

reconhecer interfaces entre eles. Os mesmos são posteriormente, utilizados no estudo de caso. 

Alguns dos autores utilizados foram Frederick Steiner, Anne Spirn, Michael Hough, Ian 

McHarg, Richard Forman, Paul Hellmund, Jack Ahern, Jean Paul Metzger, Paul Opdam.  

Metodologia 

Inicialmente foi realizado o quadro teórico no qual se embasa a pesquisa. Nele são 

trabalhados três pontos principais. Primeiro, procura-se aprofundar na conceituação de 

paisagem, em segundo lugar é analisado brevemente como a perspectiva ambiental foi 

ganhando consideração no planejamento da paisagem e, finalmente, procura-se estabelecer 

uma ponte entre os conceitos gerais derivados da ecologia da paisagem e aqueles utilizados no 

planejamento da paisagem. Os autores citados são apresentados no Capítulo 1.  

Antes da caracterização do estudo de caso foram abordados dois aspectos fundamentais para 

contextualizar o trabalho. Tendo em consideração que o mesmo é realizado no Uruguai 

apresentam-se algumas das características desse país, por um lado em relação aos aspectos 

fitogeográficos e seus principais ecossistemas e, por outro, em relação ao uso e ocupação do 
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solo, que permitem visualizar as características da sua vegetação e suas paisagens. Além 

disso, sendo que a área em estudo se localiza na foz do rio Santa Lucia, apresentam-se de 

forma geral as características dessa bacia, de modo a referenciar e contextualizar melhor o 

estudo de caso na região. Essa primeira parte foi realizada com base na bibliografia 

disponível, relatórios técnicos, e observações de campo.  

Para a realização deste trabalho identificou-se a necessidade de trabalhar com vários níveis 

escalares. Isso deriva, por um lado, do reconhecimento da importância de contextualizar o 

estudo de caso e, por outro, de que níveis escalares diferentes permitem abordar e discutir 

aspectos diferentes, todos eles complementares e pertinentes nesta pesquisa. Portanto, foram 

considerados três recortes em níveis escalares diferentes. Um primeiro recorte que abrange o 

trecho inferior do rio Santa Lucia, um segundo recorte que abarca a região da foz desse rio, e 

um terceiro recorte focado na área rural de Punta Espinillo.  

É importante mencionar que o recorte inicial estabelecido para a presente pesquisa era o 

correspondente à foz do rio Santa Lucia. A necessidade de contextualizá-lo melhor demandou 

trabalhar num nível de análise mais abrangente, para o qual foi considerado o trecho inferior 

do rio Santa Lucia. O terceiro recorte proposto derivou da necessidade de trabalhar numa 

escala com maior detalhe que permitisse por um lado a análise da vegetação na trama rural, e 

por outro, a análise de alternativas de planejamento para favorecer a presença e regeneração 

da vegetação nativa nessa paisagem rural. Nesses três recortes a seleção dos aspectos a 

considerar e a forma com que foram analisados respondeu a critérios definidos pelo objetivo 

deste trabalho e a disponibilidade de informação.  

No primeiro recorte (Recorte A), trecho inferior do rio Santa Lucia, trabalhou-se a partir de 

relatórios técnicos, bibliografia disponível e análise da imagem de satélite (Landsat 7 ETM+ 

WRS-2, Path 223, Row 084, 6/12/2005, 10:30 am) sobre a qual se aplicou o índice de 

vegetação TNDVI. A intenção foi a de compreender melhor as características naturais da 

região, fundamentalmente os principais ecossistemas presentes, assim como ter uma 

aproximação da ocupação e uso do solo. Desse último aspecto priorizou-se a consideração do 

Departamento de Montevidéu e de seu Plano Diretor. 

No segundo recorte (Recorte B), foz do rio Santa Lucia, utilizaram-se também relatórios 

técnicos e bibliografia disponível, complementados com levantamentos de campo. Priorizou-

se a margem esquerda da foz do rio Santa Lucia por ser a que apresenta maior potencial de 
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discussão devido às características rurais, à presença de três parques municipais, além do 

respaldo por parte do município para que a área desenvolva o perfil natural, produtivo e 

turístico. A margem direita do rio é analisada neste trabalho de forma ampla. Essa margem 

(considera-se até o limite da urbanização Ciudad del Plata) apresenta características 

geológicas e geomorfológicas diferentes das da margem esquerda, tratando-se de uma área de 

relevo mais plano com áreas de inundação temporária e permanente. Além disso, nessa 

margem se localiza o aglomerado urbano Ciudad del Plata. Essa área, ainda que tenha 

atividade agropecuária, apresenta um grau de loteamento maior, maior urbanização e várias 

indústrias. Portanto, trata-se de uma área com características que diferem bastante da 

paisagem rural presente no Departamento de Montevidéu. Por outro lado, a mesma pertence 

ao Departamento de San José, carecendo das regulamentações sobre o uso do solo definidas 

pelo Plano Diretor do Departamento de Montevidéu.  

Portanto, neste trabalho se considera em maior detalhe a margem esquerda do rio Santa Lucia, 

pertencente ao Departamento de Montevidéu, e se analisam: as áreas naturais na margem do 

rio; os parques municipais Lecoq, Punta Espinillo e o Parque Natural Municipal; o povoado 

Santiago Vázquez; e as áreas produtivas de Melilla e Punta Espinillo, considerando-se estas 

últimas o limite da área em estudo. Esse mosaico é suficiente para se investigar a 

problemática proposta nesta pesquisa, dada sua diversidade e estruturação complexa. 

Dessa forma, a delimitação para a margem esquerda abarca áreas incluídas no zoneamento 

secundário do Plano Diretor como Área Agrícola, e a totalidade das áreas definidas como 

Áreas Ecológicas Significativas localizadas na região oeste do Departamento de Montevidéu. 

A delimitação da área coincide aproximadamente com o divisor de águas do setor da bacia do 

rio Santa Lucia em Montevidéu. Esse é um aspecto importante quando se trabalha com 

características ambientais (SANTOS, 2004; STEINER, 1991).  

Para caracterizar a região da foz do rio Santa Lucia foram realizadas várias atividades: visitas 

a campo, análise da documentação e cartografia existente, fotografias aéreas e imagens de 

satélite, entrevistas com funcionários e pessoas vinculadas à área de várias maneiras (detalhes 

sobre as visitas a campo e as entrevistas aparecem ao final desta seção). Os documentos e 

relatórios técnicos utilizados são citados no texto e aparecem posteriormente na Bibliografia. 

Dentre eles se destaca o uso do Plano Diretor de Montevidéu. 
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Como o trabalho pretende discutir alternativas de planejamento que favoreçam a presença de 

vegetação nativa com os usos presentes na área, e sendo que as características naturais da 

mesma se encontram muito modificadas, o primeiro passo foi o de identificar aquelas áreas 

com características naturais mais conservadas e que se destacam pela presença de vegetação 

nativa. Para guiar a análise se estabeleceu uma primeira separação: por um lado considerar as 

áreas extensas e contínuas que apresentam um grau de alteração menor e que em termos 

gerais se distribuem fora da trama rural, e por outro identificar as áreas com vegetação nativa 

presentes na trama rural. No primeiro caso trabalhou-se principalmente a partir de relatórios 

técnicos, imagens de sensoriamento remoto e levantamentos a campo. No segundo caso, 

trabalhou-se principalmente a partir de levantamentos de campo. 

Dessa forma, no terceiro recorte (Recorte C), o qual foca a área rural de Punta Espinillo, são 

analisadas as características da vegetação nativa na trama rural com base em levantamentos de 

campo. O objetivo principal do estudo da vegetação nativa foi o de reconhecer o potencial 

natural da área, as características da dinâmica da vegetação nativa, e o seu potencial de 

regeneração quando as atividades humanas o permitem.   

O interesse em analisar a vegetação nativa é o de estabelecer uma ponte entre as 

características que ela tem na área e os princípios ou considerações gerais sugeridos pela 

ecologia da paisagem que podem ser integrados no seu planejamento. A escolha dos sítios 

para realizar esse trabalho foi baseada em condições cujas características permitem fazer uma 

leitura da paisagem sob a ótica do modelo mancha, corredor e matriz. Portanto, para a análise 

da vegetação nativa na trama rural procurou-se trabalhar com elementos chaves da paisagem: 

elementos lineares como cursos de água, lados dos caminhos e das cercas; fragmentos 

remanescentes; e de forma dispersa na paisagem agrícola. Nesses casos, realizaram-se as 

descrições das condições e das espécies arbóreas presentes.  

A importância dessa constatação terá conseqüências em propostas de gestão para a área. O 

objetivo não foi o de fazer um levantamento que permitisse caracterizar detalhadamente a 

vegetação na área. Para isso, pelo caráter altamente modificado seria necessário incorporar na 

análise aspectos da sucessão natural, o qual excede amplamente os objetivos deste trabalho. 

Além disso, a disponibilidade desse tipo de informação no Uruguai ainda é pequena, 

destacando-se no tema o trabalho de Medina e Rachid (2004) sobre sucessão do bosque 

nativo. Por outro lado os trabalhos que analisam a vegetação nativa lenhosa têm se centrado 
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geralmente nos ambientes de características naturais mais conservadas e de maior riqueza 

florística.  

Para a identificação da vegetação nativa lenhosa não foi possível o uso de outros métodos de 

análise derivados do processamento digital de imagens devido a , por um lado, a falta de 

imagens com resolução suficiente e, pelo outro, a características dessa vegetação na área. Na 

trama rural são muito pouco freqüentes superfícies extensas e contínuas ocupadas por bosque 

nativo, sendo que muitas vezes esse tipo de vegetação se limita a poucos exemplares isolados, 

ou se encontram entre espécies exóticas. Além disso, é freqüente que lugares onde seria 

esperável a presença de vegetação nativa como são os córregos, estejam ocupados por 

vegetação exótica.  

Interessa ressaltar que se trata de uma paisagem agropecuária, com várias décadas sob esse 

tipo de uso, sendo que a presença de vegetação arbórea nativa e sua capacidade de 

regeneração não necessariamente é previsível de antemão. Além disso, é importante visualizar 

que o ecossistema florestal nativo não é o ecossistema dominante (em termos de extensão 

nem de riqueza florística, não seria definido como matriz) no Uruguai. Esse esclarecimento 

resulta relevante para contextualizar que o comportamento da vegetação na área em estudo 

pode diferir do que seria esperado em várias regiões do Brasil. 

Visitas a campo: 

A presente pesquisa começou a se realizar a partir de fevereiro de 2005. Porém, o vínculo 

com a área de estudo se estabeleceu a partir do ano 2003.  

Foram realizadas várias visitas a campo, durante os meses de setembro de 2005, janeiro, abril 

e setembro de 2006, e janeiro de 2007. Em setembro de 2006 foi realizado o levantamento das 

áreas com vegetação nativa na trama rural. Durante as mesmas procurou-se o reconhecimento 

em campo das várias características naturais e culturais da área. Trabalhou-se de forma 

dinâmica cotejando e integrando as observações de campo com a informação disponível em 

outras fontes (relatórios técnicos, fotos de satélite, entre outros).  Em janeiro de 2005 foi 

percorrida a área com o Prof. Orientador Euler Sandeville Jr, a partir do que foram levantadas 

várias observações e questionamentos que permitiram um  melhor entendimento da área, e 

que contribuíram na discussão e o desenvolvimento da presente pesquisa.  A área também foi 

percorrida com outras pessoas que mantêm vinculo com a mesma:  
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Janeiro de 2006, visita ao Projecto La Barra – Intendencia Municipal de Montevideo (IMM), 
junto ao Diretor do Projeto Arquiteto Carlos Pascual, e ao Assistente Social e Eng. Agrônomo 
Carlos Faggeti, esse último também coordenador da Iniciativa Corporación OesteVerde. 

Janeiro de 2006, levantamento de campo no Parque Lecocq e Parque Natural Municipal com o 
guarda-parque Atílio Piovesan.  

A área foi também percorrida em várias ocasiões com Cecília Marzaroli, moradora da região 
de Punta Espinillo, que brindou informações assim como também orientações sobre os atores 
(alguns dos quais foram posteriormente entrevistados) e características da área.  

Entrevistas: 

Em setembro de 2005 foi realizada entrevista com o Eng. Agrônomo Guillermo Scarlato, 
Coordenador do Proyecto Fortalecimiento del Porceso de Implementación del Sistema 
Nacional de Áreas Protegidas de Uruguay.  

Em abril 2005 foi realizada entrevista com o Eng. Agrônomo Eduardo Straconi, Montevideo 
Rural e Comisión Asesora de los Humedales Del Santa Lucía – IMM. 

Em setembro de 2005 foi realizada entrevista com o Engenheiro Luis Pereira, Diretor do 
Departamento de Planificación Estratégica - IMM. 

Janeiro de 2006, entrevista ao Dr. Eduardo Tavares, Diretor dos Parques Lecocq e Punta 
Espinillo - IMM. 

Estrutura da dissertação 

A seguir se faz uma breve introdução ao conteúdo dos capítulos constituintes desta 

dissertação. O Capítulo 1 tem o objetivo de referenciar a pesquisa num Quadro Teórico, 

avança-se na conceituação da paisagem e no seu entendimento circunscrito a esta pesquisa. A 

continuação faz-se uma breve revisão sobre como a consideração dos aspectos ambientais foi 

ganhando participação no planejamento da paisagem, principalmente no cenário norte-

americano, e se apresenta a ecologia da paisagem e alguns de seus conceitos principais.  Por 

último, procura-se relacionar alguns conceitos freqüentemente utilizados no planejamento da 

paisagem com outros utilizados na ecologia da paisagem. 

No Capítulo 2, são introduzidas as características gerais da vegetação no Uruguai. Para 

isso, foram considerados alguns dos fatores determinantes dessas características, tanto de 

origem natural como derivadas da ocupação do território pelo homem. No que refere às 

características naturais, partiu-se de uma análise fitogeográfica que posiciona o Uruguai no 

contexto regional. Continua-se com a descrição dos principais ecossistemas e os tipos 

vegetacionais presentes no Uruguai. Posteriormente, apresentam-se os principais usos do solo 

no Uruguai, os quais são fundamentalmente agropecuários. Reconhece-se que não todas as 
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atividades agropecuárias têm o mesmo impacto na vegetação, distinguindo-se as mais 

intensivas como arroz e plantações florestais, da pecuária que em grande parte do território é 

feita de forma extensiva sobre “campos naturais”. Como resultado disso, podem se diferenciar 

no território áreas com grau variável de alteração das características naturais, sendo que a 

região sul do território é a que apresenta o maior grau de intervenção do solo, o que se associa 

também ao fato de ser a região mais povoada do país.  

Por último, procura-se introduzir a discussão de como as paisagens de convívio da maior parte 

da população se caracterizam pela abundante presença de vegetação exótica, e como a 

vegetação nativa permanece, portanto, distante da experiência dos uruguaios (considera-se 

principalmente a vegetação lenhosa por ser a mais notória). 

No terceiro capítulo é apresentada a área de estudo. Num primeiro momento é trabalhada a 

bacia do rio Santa Lucía, cuja foz é abordada nesta pesquisa. Essa bacia tem grande 

significação para o Uruguai, é uma da seis grandes bacias presentes no território uruguaio, 

sendo a única inteiramente nacional, a qual abastece com água a quase 60% da população do 

país. A seguir foca-se no trecho inferior do rio Santa Lucia (Recorte A), apresentando-se as 

principais características do humedal e do bosque nativo. Esses ecossistemas são descritos a 

partir da imagem de satélite anteriormente mencionada e de material complementar.  

Num segundo momento é apresentada a região da foz do rio Santa Lucia (Recorte B). Na 

análise das características gerais foram apresentados brevemente aspectos da geologia, da 

geomorfologia e posteriormente aspectos da ocupação e uso do solo. Apresentam-se os 

centros urbanos Ciudad del Plata e Santiago Vazquez, os parques municipais e o entrono rural 

do Departamento de Montevidéu. Nesse último podem ser reconhecidos dois setores com 

características diferenciadas: Melilla ao noroeste do Departamento de Montevidéu, com 

cultivos permanentes de árvores frutais e vinha; e Punta Espinillo no sudoeste, com cultivos 

hortícolas.  Além disso, descrevem-se as principais características da vegetação; neste caso, 

foca-se na vegetação exótica, enquanto que a vegetação nativa na trama rural é analisada no 

capítulo seguinte. A utilização da vegetação exótica foi associada a duas finalidades 

principais: com fins produtivos se destaca o uso de espécies exóticas como quebra-vento, e 

com fins estéticos em que se utilizam diversas espécies exóticas em jardins e arborizado de 

ruas e caminhos.  



 

 

22

A seguir, se identificam e caracterizam as áreas com características naturais destacadas, 

analisando-se aquelas que se apresentam na paisagem de forma extensa e contínua, as quais se 

localizam principalmente entre o rio e a trama rural. Caracterizam-se por serem as mais 

conservadas, e incluem o humedal do rio Santa Lucia, o bosque nativo nas barrancas de 

Melilla, e a costa oeste de Punta Espinillo. 

Finalmente, apresentam-se as iniciativas de proteção do rio Santa Lucia, sendo que as mais 

antigas focam no recurso água e estão associadas ao setor produtivo, e as mais recentes estão 

associadas ao humedal. No caso de Montevidéu o interesse pela sua conservação se consolida 

no Plano Diretor de Montevidéu, num cenário que considera o potencial natural, produtivo e 

turístico da região. Este capítulo se encerra considerando outras visões sobre o território da 

costa, a Ciudad Celeste, que serve de base para refletir a inserção da problemática em estudo 

no possível futuro urbanístico da região sul do país.  

Por último, no Capítulo 4, se discutem elementos para a proposição de um sistema de 

áreas verdes conectadas para fins de conservação.  Avança-se na caracterização do estudo 

de caso e se discutem alternativas sobre como as áreas de características naturais e os parques 

municipais poderiam ser planejados diante desse novo cenário de conservação. Começa-se 

pela discussão sobre como poderiam se integrar as áreas de características naturais mais 

conservadas próximas ao rio Santa Lucia, para o que identificou-se o conceito de greenway 

como apropriado e se retomam algumas das definições do Plano Diretor de Montevidéu 

(Recorte B). 

Posteriormente, discute-se como se poderia integrar a trama rural ao redor das áreas naturais 

de forma a manter seu caráter produtivo e ao mesmo tempo contribuir com os objetivos de 

conservação propostos para a região. Para isso, trabalhou-se na área rural de Punta Espinillo 

(Recorte C), analisaram-se as características da vegetação nativa e reconheceu-se que a sua 

associação a elementos lineares (cursos de água, cercas, lados dos caminhos) permite 

caracterizar sua presença na paisagem rural. Esse tipo de caracterização se fundamenta na 

consideração da área sob o modelo mancha-corredor-matriz (FORMAN, 1986, 1995). Além 

disso, esse tipo de caracterização tem a vantagem de poder ser incorporada facilmente no 

planejamento. Conseqüentemente, a seguir, apresentam-se dois possíveis cenários que 

favoreceriam a presença e conectividade de áreas com vegetação nativa na paisagem rural, 

como forma de contribuir com os objetivos de conservação da diversidade biológica 
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existentes para a região. A constatação dos benefícios que esses cenários poderiam ter em 

termos de conservação da biodiversidade e de outros benefícios associados (como qualidade 

de água e controle da erosão) requer estudos experimentais. Neste trabalho formulam-se 

algumas diretrizes gerais que servem como primeiros passos para sua implementação.   

De forma complementar, discutem-se algumas dificuldades que a proposta pode encontrar na 

sua implementação, derivadas principalmente de padrões estéticos predominantes, que não 

necessariamente dão valor às áreas com vegetação nativa. Nesse sentido, são consideradas 

algumas alternativas para enfrentar essa dificuldade, como por exemplo, a sua adequação a 

padrões estéticos aceitos ou sua valoração em decorrência do seu reconhecimento como áreas 

de importância para a conservação.  

Finalmente, a guisa de conclusão, discutem-se as implicações do aumento da presença de 

vegetação nativa nessa paisagem, em relação à população da região e de Montevidéu. 

Argumenta-se que uma paisagem com vegetação nativa nas cercanias de Montevidéu pode 

contribuir a melhorar a apreciação que a população uruguaia tem desse tipo de vegetação.  
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CAPÍTULO 1:  QUADRO TEÓRICO 

1.1 SOBRE A PAISAGEM  

O significado do termo paisagem tem sido largamente investigado e discutido. Existem 

diferentes formas de entender e utilizar o termo paisagem que vão além dos significados das 

definições dos dicionários. 

Neste trabalho procura-se, em primeiro lugar, entender que a paisagem pode ter vários 

significados1. Procura-se não só reconhecer diferenças no uso do termo, mas também avançar 

no entendimento do marco maior em que é usado e que explicita em parte essas diferenças de 

significados. Entende-se que o conhecimento do que é estudado e as várias abordagens 

possíveis nos trabalhos sobre paisagem podem contribuir para um entendimento mais 

completo da paisagem.  

Não tendo como ponto de chegada desta revisão uma definição de paisagem, entendemos que 

o mais importante é procurar ampliar o entendimento de seus significados. Acredita-se que 

isto possa contribuir para o desenvolvimento da pesquisa, fortalecendo a conceituação de 

paisagem e referenciando o campo de trabalho. 

A paisagem pode ser abordada a partir das sensações, percepções, vivências e memórias das 

pessoas, procurando-se, a partir do indivíduo, estudar e entender a paisagem. A conceituação 

de paisagem consequentemente deriva da relação indivíduo - paisagem.  

Parte-se do princípio que existe um indivíduo, um homem relacionando-se com o entorno e 

com outros seres. É importante esclarecer que a referência é para o indivíduo humano, na 

perspectiva antropocêntrica, e não numa outra perspectiva que permitiria considerar como 

indivíduo uma outra espécie animal. Esse esclarecimento é importante na medida em que 

ajuda a definir a conceituação de paisagem a partir do indivíduo. Estamos diante da natureza 

subjetiva da paisagem, entendendo subjetiva como própria do indivíduo.  
                                                 
1 Trabalhou-se principalmente a partir dos textos  utilizados na disciplina AUP5871 - Viagens pela paisagem da 
FAU.USP dos Profs. Drs. Euler Sandeville Jr.  e Hugo Segawa em 2006 (apresentam-se a seguir), e de leituras 
complementares. 
MENESES, Ulpiano Bezerra de. A paisagem como fato cultural. In YÁZIGI, Eduardo (org). Turismo e 
Paisagem. São Paulo, Contexto, 2002, p. 65-82 
METZGER, Jean Paul (2001). O que é ecologia de paisagens? Disponível em: http://www.biotropica.org.br. 
Acesso em: 10/08/2002. 
SANDEVILLE JR, Euler. Paisagem. Paisagem e Ambiente. Ensaios nº 20. São Paulo:Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo-USP, p. 47-60. 2005. 
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Nessa relação entre a pessoa e a paisagem vários aspectos podem ser abordados. Serão 

tratados aqui alguns deles. Um bom início é considerar a vinculação entre a paisagem e a 

pintura. A origem da palavra em inglês “landscape”, deriva dessa vinculação2. Esse tipo de 

interpretação, que associa a paisagem com a pintura de paisagens estaria definindo uma forma 

de olhar a realidade que deriva da representação pictórica dessa realidade. Nesse tipo de 

abordagem se destaca o elemento visualidade: o entendimento da paisagem vinculada à ação 

de olhar, ao ‘lance de vista’, onde a paisagem é observada por um indivíduo que se coloca 

fora da cena; é reconhecida uma distância entre observador e objeto observado.  

Essa perspectiva da paisagem cuja origem se associa às pinturas parece fortalecer o 

entendimento da paisagem como visualidade, debilitando a consideração da pessoa que 

interage com ela. Porém, não devemos esquecer que, durante o processo de geração da 

pintura, estabeleceu-se um vínculo entre a paisagem e o observador para o qual foi 

fundamental o conjunto de processos internos (emoções, sensações, afetos) da pessoa. Nas 

representações pictóricas, a paisagem estaria sendo recriada a partir de sua visualidade, mas 

principalmente da percepção e da subjetividade de quem a olha. Além de representação 

pictórica ela é representação mental.  

Esse tipo de aproximação - paisagem como visualidade- permanece de forma reiterada em 

várias definições e conceituações de paisagem que vão além do campo das artes, 

permanecendo, por exemplo, nas definições de dicionários3. Nessas definições é impossível 

dissociar o homem da paisagem. É a partir do observador que surge a paisagem. A existência 

dessa depende do indivíduo.  Isto exemplifica parcialmente a natureza subjetiva da paisagem, 

na medida em que a paisagem existe desde que exista uma pessoa que a observa. 

Por outro lado, Meneses (2002) e Sandeville Jr. (2005) ultrapassam a mera visualidade ou a 

paisagem como forma que se vê, entendendo-a enquanto cultura. Meneses (2002, p.31-32) 

afirma também a importância que tem a apropriação estética na construção da paisagem, 

entendendo o estético não só em referência à beleza, “mas ao universo mais amplo, complexo 

e rico da percepção”. Há percepção visual da paisagem, mas se entende que a percepção inclui 

vários outros aspectos. Flores (2005, p.105) considera a percepção espacial como contribuinte 

para a percepção da paisagem, mencionando que se trata de uma “experiência global, múltipla 

                                                 
2 Em inglês landscape, vem da palavra landschap do holandês surgida no ambiente da pintura. 
3 O dicionário Aurélio apresenta dois significados para o termo paisagem: (i) espaço de terreno que se abrange 
num lance de vista; (ii) pintura, gravura ou desenho que representa uma paisagem natural ou urbana. 
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e polissensorial”. Além disso, na percepção intervém toda a carga cultural e histórica da 

subjetividade do indivíduo.  

Flores (2005) analisa a relação dos habitantes com a paisagem, incorporando conceitos de 

percepção e analisando o valor que a população atribui à paisagem. Trabalha com o conceito 

de Topofilia de Tuan, que seria o “conjunto de relações emotivas e afetivas que unem o 

homem a um determinado lugar, onde tem sua residência, seu bairro, a cidade que habita” 

(TUAN, 19834, segundo FLORES, 2005, p. 97).  A paisagem percebida se torna meio, fonte, 

lugar de encontro de experiências, a paisagem sendo vivenciada (SANDEVILLE JR, 2005). 

Até agora foi considerada a paisagem como fenômeno subjetivo individual e como cultura, o 

que implica que a paisagem, como fenômeno subjetivo, vai além do indivíduo, sendo 

necessário pensar a paisagem como fenômeno social (SANDEVILLE JR., 2005). Esse tema 

será retomado no final da seção.  

Obviamente, a paisagem decorre também de processos naturais, e da relação entre eles e a 

sociedade. O entendimento desses processos freqüentemente está ligado a um olhar analítico. 

Nesses casos, procura-se isolar a paisagem da experiência pessoal, da subjetividade do 

observador. A paisagem é entendida como abstração de uma realidade específica. Nesse olhar 

analítico e nessa abstração se busca descrever, analisar, entender essa realidade, a paisagem, 

procurando abarcá-la ‘tal qual ela é’.  Distingue-se uma forma de olhar a paisagem que tem a 

finalidade de estudá-la como fato, evento, sucesso real, material e concreto, independente do 

sujeito particular que a observa.  

Distinguem-se os trabalhos em que a paisagem, priorizando sua dinâmica natural, é utilizada 

como marco ou categoria de análise. Procura-se reconhecer os elementos constituintes da 

paisagem, assim como, entender a função deles e o modo como se relacionam. Alguns estudos 

se baseiam na análise dos constituintes isolados, enquanto que outros procuram abarcar parte 

da complexidade presente na paisagem, das relações que se estabelecem entre esses 

componentes. Uma prática comum é a de reconhecer na paisagem unidades homogêneas, isto 

é, dentro da heterogeneidade existente na paisagem, reconhecer padrões de homogeneidade, 

delimitando-os em unidades. Exemplos disto, são os estudos de solos, da geologia, de 

geomorfologia, de vegetação, usos e ocupação do solo, etc. Em muitos casos se parte desse 

                                                 
4 Tuan, Yi Fu. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. São Paulo, Difel, 1983. 
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tipo de análise para avançar no entendimento da natureza dinâmica da paisagem, 

considerando-se, então, os processos naturais e sociais. 

Carl Troll concebe a paisagem dando uma forte participação aos aspectos biofísicos, 

distinguindo um conceito fisionômico ou formal e um conceito funcional (fisiológico e 

ecológico) da paisagem. O enfoque funcional inclui a interação de todos os ‘geofactores’, 

incluindo a economia e a cultura, fazendo a distinção entre paisagens naturais e paisagens 

culturais segundo a relevância da intervenção do homem. Esse autor apresenta a paisagem 

como uma unidade espacial que pode ser organizada “em grupos de diferentes escalas e serem 

considerados unidades de uma taxonomia geográfica”. A paisagem geográfica diz respeito a 

“um setor da superfície terrestre definido por uma configuração espacial determinada, 

resultante de um aspecto exterior, do conjunto de seus elementos e de suas relações externas e 

internas, que estão enquadrados pelos limites naturais das outras paisagens de caráter distinto” 

(TROLL, 1950, p.2-4). É o próprio Carl Troll quem primeiro utiliza o termo ecologia da 

paisagem (ZONNEVELD & FORMAN, 1990).  

Em ecologia da paisagem existem duas principais abordagens: a “abordagem geográfica” e a 

“abordagem ecológica”. A primeira “privilegia o estudo da influencia do homem sobre a 

paisagem e a gestão do território”, e a segunda “enfatiza a importância do contexto espacial 

sobre os processos ecológicos, e a importância destas relações em termos de conservação 

biológica” (METZGER, 2001, p.1). 

Essas diversas abordagens, privilegiando aspectos diferentes, reconhecem a natureza 

processual da paisagem. Tanto os elementos naturais como os culturais são dinâmicos, sendo 

de interesse conhecer e entender os processos presentes na paisagem.  

Pensar a paisagem, por um lado, como resultante de processos naturais, significa reconhecer a 

sua natureza dinâmica, regulada por processos que vão além da ação do homem. A paisagem 

seria o resultado da evolução em conjunto de processos climáticos, geomorfológicos e 

ecológicos. Exemplos disso podem ser vistos, numa escala maior, nos diferentes biomas que 

existem na Terra e, numa escala menor, na heterogeneidade existente nas paisagens.  

Por outro lado, pensar a paisagem como também resultante de processos sociais, significa 

reconhecer a histórica inter-relação entre homem e natureza. A paisagem resulta de um 

processo cultural e histórico, como construção ao longo do tempo determinada pelas 

características da sociedade que participa do processo. Dessa forma, os fatores que moldam, 
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dão forma à paisagem, são de origem natural, mas também sociais (cultural, econômico e 

político). É a partir dessa inter-relação entre os sistemas naturais e sociais ao longo do tempo, 

que a paisagem passa a ser formulada. 

“Entendo o meio ambiente humano como o resultado das interações das sociedades 
humanas com o suporte, a base física e biológica que as envolve, contribuindo este 
suporte, esta base, de diferentes maneiras para sua subsistência biológica e espiritual. 
Este suporte, base física e biológica, já tem uma história de interações: desde o 
aparecimento do homem é objeto da ação do homem, alterando essa base. Daí, poderá 
se sintetizar a concepção de ambiente como a interação da sociedade com o suporte 
físico, quer tenha aparência comumente denominada “natural” ou construída. A 
interação se dá no espaço geográfico pelas adaptações, transformações, readaptações e 
novas transformações das sucessivas formas encontradas, elaboradas e reelaboradas.  
A essas conFORMAções, conFIGURAções, carregadas de intenção social com o 
suporte temos denominado PAISAGENS.” (MAGNOLI, 1994, p.60) 
 

Dessa forma, no entendimento da paisagem na sua natureza processual complexa, procura-se 

ir além de sua visualidade e avançar no entendimento dos processos sociais e naturais que lhe 

deram origem5. Conseqüentemente, a abordagem da paisagem pode ser feita com foco na 

participação específica de cada um deles ou na interação entre os dois, nesse último caso 

entendendo a paisagem como a síntese dessa interação6.  

Na análise da natureza processual da paisagem, ao se refletir sobre as relações existentes entre 

sociedade e paisagem, pode-se retomar o enfoque da paisagem como fenômeno subjetivo.  

Anteriormente foi tratada a paisagem como fenômeno subjetivo individual, mas interessa ir 

também além do indivíduo. Surgem, então, algumas perguntas. É possível uma percepção 

coletiva da paisagem? Em que medida o que cada indivíduo percebe é compartilhado com 

outros indivíduos da mesma sociedade? Como reflete na interpretação da paisagem o que o 

conjunto da sociedade percebe? Como isso incide na construção da paisagem?  

A representação da paisagem no imaginário social varia segundo as culturas, indo além 

haveria civilizações “paisagísticas” e civilizações “não paisagísticas”, segundo a forma de se 

referir à paisagem no discurso e na arte e ao lugar que ocupam os jardins na vida cotidiana 

                                                 
5  “O problema maior ocorrerá quando se pretende entender e lidar com a paisagem a partir de sua estereotipação 
como uma figura [...], desvinculando-a de sua natureza processual complexa, a qual ocorre e se explica a partir 
de processos sociais e naturais”  (SANDEVILLE JR., 2005, p.5). 
6 "The landscape is the template for understanding the intricate interactions between life and land. It implies the 
totality of natural and cultural features on, over, and in the land. The blending of natural and cultural features 
that make up a landscape includes visible features such as fields, hills, forests, rivers, and lakes. In turn, these 
visible features reflect the culture of its inhabitants. I use the term landscape to denote the interface between 
human and natural processes." (NDUBISI, 1997, p.3) 



 

 

29

(BERQUE7, segundo MENESES, 2002). Quando se analisa o aspecto conceitual da paisagem, 

encontra-se uma forte vinculação entre o significado da paisagem e os demais aspectos da 

cultura de uma sociedade dada. 

A paisagem é percebida, entendida, definida e valorada subjetivamente por cada indivíduo, 

que carrega, por sua vez, uma série de valores coletivos culturais que contribuem para a 

formulação de um entendimento social do que é paisagem, num processo de intercâmbio e 

reconstrução permanente. A percepção mesma da paisagem está impregnada pela visão de 

mundo e da vida que prevalece numa cultura determinada. 

“Montanha, mar, deserto, espaços selvagens: tais realidades preexistiram 
empiricamente à sua transformação em paisagem. Essa translação de natureza se dá 
apenas quando a paisagem empírica passa a integrar as diversas dimensões do 
imaginário e a atuar como agente, mais do que como cenário, na interação 
sociocultural.” (MENESES, 2002, p.39) 
 

Os significados da paisagem derivam, portanto, de uma construção cultural (MENESES, 

2002). Seu significado é atribuído pela sociedade e a valoração de seus constituintes varia em 

função da sociedade presente em cada momento determinado.  

Dessa forma, é importante que a cultura possa incorporar os elementos naturais das paisagens 

que são próprios de cada região biogeográfica do planeta. O desafio que se evidencia nesta 

área é semelhante ao presente em outras áreas da sociedade: como integrar na paisagem os 

elementos provenientes de outros ecossistemas e valorados por outras culturas com um 

adequado reconhecimento e hierarquização dos elementos nativos. Dado que existe una 

influência permanente entre as distintas culturas presentes no planeta, é importante estar 

atento a que esses elementos de origem alheia no se convertam em convenções estéticas e 

culturais que impeçam o reconhecimento e valoração dos ecossistemas naturais originais.  

Essa necessidade parte do reconhecimento que “[...] a cultura estrutura a paisagem e a 

paisagem inculca à cultura” (NASSAUER, 1995, p. 1, tradução da autora8). Dessa forma, a 

paisagem carrega ou reflete características da cultura que lhe deu origem, sua aparência 

reflete valores culturais e, por sua vez, a percepção, a cognição e os valores humanos relativos 

à paisagem influenciam diretamente a paisagem e são também por ela influenciados 

(NASSAUER, 1995). A paisagem como fenômeno cultural atua no interior da sociedade, a 

qual, por sua vez, incide na construção da paisagem, numa estrutura que se retro-alimenta.  
                                                 
7 Agustín Berque sem referência do texto. 
8 Todas as traduções a seguir foram realizadas pela autora, salvo se explicite o contrário. 
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Paisagem CulturaSociedade

 

Figura 1.1: Interação sociedade e paisagem (elaborado pela autora).  

 
Nesse sentido, retomando a importância de reconhecer e valorizar os ecossistemas nativos, 

deve-se visualizar não só sua importância na dinâmica natural das paisagens, mas também sua 

relevância em termos culturais.  A presença de elementos naturais nativos nas paisagens 

(como por exemplo: ecossistemas e vegetação) tem uma dupla função para a conservação da 

biodiversidade: a que se refere estritamente às funções ecológicas, e por outro lado, como 

agente na percepção, cognição e valoração desses elementos naturais pelo homem. Esse 

último, por sua vez, incide no modo em que a sociedade interage com os elementos naturais, o 

que pode incidir na evolução das paisagens. 

Diante disso, na discussão sobre a importância da conservação dos ecossistemas naturais e do 

uso de vegetação nativa em paisagens naturais, rurais e urbanas, deve-se levar em 

consideração aspectos referentes a sua sustentabilidade ambiental, considerando ao mesmo 

tempo sua importância em termos culturais: “[...] quando passa a integrar as diversas 

dimensões do imaginário e a atuar como agente, mais do que como cenário, na interação 

sociocultural” (MENESES, 2002, p.39).  

O apresentado até agora representa desafios que se tornam mais agudos em países cujas 

paisagens sofrem rápidas transformações e onde os processos de planejamento devem 

considerar a dupla polaridade entre necessidade de desenvolvimento socioeconômico e 

conservação dos ecossistemas naturais.  Nesse sentido, pelo exposto até agora, ao pensar as 

paisagens de amanhã, deve-se contemplar que a conservação dos ecossistemas naturais não só 

diz respeito à sustentabilidade ambiental, como também tem participação na construção dos 

valores das sociedades.  

Os vários aspectos sobre a paisagem discutidos anteriormente formam o referencial teórico da 

presente pesquisa e permitem uma aproximação ao estudo de caso de forma mais abrangente. 

Trabalhar com a paisagem exige procurar avançar no entendimento da complexidade que está 
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por trás dela, seja considerando-a como visualidade, ou na sua natureza dinâmica como 

decorrência da interação entre processos naturais e sociais.  

Para analisar o estudo de caso, partiu-se do entendimento da paisagem de forma dinâmica 

como interface entre os processos naturais e sociais. Interessa especialmente reconhecer nessa 

interface quais são as alternativas de planejamento que permitem uma melhor integração das 

atividades humanas próprias da área com a defesa e melhora de suas características naturais, 

principalmente procurando favorecer a presença e regeneração da vegetação nativa e a sua 

valoração cultural.  

1.2 SOBRE O PLANEJAMENTO DA PAISAGEM E A CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS 

AMBIENTAIS 

No âmbito da arquitetura e do planejamento da paisagem, a inclusão dos aspectos ambientais 

teve vários precursores. A importância dada foi diversa, assim como as abordagens. Muitas 

vezes, a justificativa derivou de colocar na natureza um valor intrínseco, associando-a a uma 

questão ética, outras lhe atribuindo uma valoração estética, e outras respondendo a critérios de 

funcionalidade.  

Exemplos disso, no caso da valoração ética, podem ser vistos a partir das idéias de Aldo 

Leopold, que teve grande influência no tema nos Estados Unidos. A valoração estética foi 

muito influenciada pelo paisagismo inglês, que teria direcionado o modo de olhar a natureza, 

definindo critérios, como por exemplo, o caso do belo e do sublime. Essa valoração permeou 

ampla e diversamente no mundo, estendendo-se fora das fronteiras da Inglaterra, e teve 

impactos em trabalhos em diferentes escalas, estabelecendo critérios de valoração estética da 

natureza que permanecem presentes até hoje. Como exemplos da utilização de critérios 

funcionais além de estéticos, podemos citar o trabalho de Olmsted, Emerald Necklace, onde o 

planejamento respondeu, dentre outras coisas, ao ciclo hidrológico e a necessidade de reter a 

água na área planejada de forma a prevenir enchentes. 

Essa valoração da natureza fundamentada no estético, ético ou funcional foi adotada, em 

maior ou menor medida, por vários autores trabalhando em várias escalas e tendo como foco 

de atuação diversos cenários.   

No desenho e planejamento da paisagem, a inclusão de considerações de ordem ambiental 

esteve marcada pelo trabalho de alguns autores referentes no tema, considerados ‘clássicos’ 
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na área. A análise desse material permitiria armar uma seqüência que facilitaria o 

entendimento de como foi acontecendo a integração dos conceitos ambientais e os 

conhecimentos de ecologia na prática dos profissionais que trabalharam com a paisagem. 

Neste trabalho se mencionam alguns deles.  

“A ecologia tem sido particularmente influente na arquitetura e planejamento da 
paisagem, especialmente desde a publicação de A Sandy County Almanac (1949) de 
Aldo Leopold, Silent Spring (1962) de Rachel Carson, e Design with Nature (1969) de 
Ian McHarg. Naturalistas americanos anteriores como George Perkins Marsh, Henry 
David Thoreau, Ralph Waldo Emerson, John Muir, e, posteriormente, Lawrence 
Henderson sem lugar a dúvida influenciaram em parte alguns arquitetos de finais do 
século 19 e inicio do século 20, destacando-se Frederick Law Olmsted, Charles Eliot, 
Jens Jensen, and Warren Manning. O resultado acumulativo ao longo do século 
passado, mas especialmente desde o Earth Day, tem sido o estabelecimento da 
ecologia como parte central da educação e pratica da arquitetura da paisagem.” 
(CORNER, 1997, p. 85)9 
 

Steiner (2000) agrega os seguintes autores que incorporam na sua abordagem o compromisso 

social e ambiental: Lewis Mumford e Benton MacKaye seguidores de Aldo Leopold numa 

ética ecológica, que por sua parte estiveram influenciados pelo trabalho de Patrick Geddes, e 

do defensor da Cidade Jardim Ebenezer Howard; Angus Hills, Artur Glikson, Philip Lewis; 

destacando-se mais recentemente os seguintes nomes: os arquitetos paisagistas norte-

americanos Anne Spirn, Rob Thayer e John Lyle; o arquiteto paisagista canadense Michael 

Hough; os planejadores norte-americanos John Berger, Randall Arendt, Tim Beatley; o 

geógrafo francês Jean Tarlet; os planejadores italianos Enzo Scandurra e Silvia Macchi; os 

arquitetos norte-americanos Sjm van de Ryn e Peter Calthorpe.   

Nesse sentido Ndubisi (1997) faz uma retrospectiva sobre a evolução da planificação 

ecológica da paisagem na América do Norte, reconhecendo que a importância dos fatores 

natural-ecológicos no planejamento se consolidou entre 1920-1950. 

Em relação à análise de algum desses trabalhos, é importante levar em consideração qual é o 

foco e a escala dos trabalhos. Essa divisão é sugerida no entendimento que poderia e se 

deveria atribuir um tratamento diferente à análise e às subseqüentes propostas centradas nos 

                                                 
9“Ecology has been particularly influential in landscape architecture and planning, especially since the 
publication of Aldo Leopold’s A Sandy County Almanac (1949), Rachel Carson’s Silent Spring (1962), and Ian 
McHarg’s Design with Nature (1969). Earlier American naturalists such as George Perkins Marsh, Henry 
David Thoreau, Ralph Waldo Emerson, John Muir, and, later, Lawrence Henderson had no doubt partly 
influenced some late-nineteenth-and early-twentieth-century landscape architects –most notably Frederick Law 
Olmsted, Charles Eliot, Jens Jensen, and Warren Manning. The cumulative result over the past century, but 
especially since the original Earth Day, has been the establishment of ecology as a central part of landscape 
architectural education and practice.” (CORNER, 1997, p. 85) 
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elementos naturais, quando eles estão em uma área construída ou quando estão em uma área 

que mantém fortes características naturais. O objetivo desta distinção é evitar fazer uma 

leitura das propostas dos autores de forma homogênea, sem distinguir quando foi pensada 

para a cidade ou para o campo ou áreas onde o componente natural está mais preservado. 

Acredita-se que o estabelecimento dessa diferenciação pode enriquecer a leitura dos mesmos.  

Dois autores referentes na consideração dos aspectos ambientais na cidade são Anne Spirn e 

Michael Hough. Ambos os autores consideram vários aspectos ambientais, pensados a partir e 

para a cidade. O livro de Anne Spirn, The Granite Garden, tem muitas similaridades com a 

proposta que faz Michael Hough no seu livro City form and natural process. Ambos os livros 

apresentam a importância de considerar os processos naturais na construção e melhora das 

cidades. Focam-se em vários elementos, analisando-os separadamente: ar, terra, água, plantas 

etc. O trabalho de Spirn se destaca pelo conteúdo emocional, o que transmite a forte 

motivação pessoal que existe por trás da sua proposta. Retoma a Olmsted atribuindo-lhe 

importância como uma das pessoas que integrou as melhoras ambientais na cidade. Ambos os 

autores procuram destacar a importância de considerar a questão ambiental na cidade, porém 

são apresentados de forma pouco integrada. 

No caso do planejamento da paisagem o trabalho de Ian McHarg é considerado um 

antecedente fundamental no tema.  A sua abordagem procura ser mais integradora, diferença 

que talvez derive do fato que os dois autores anteriormente apresentados trabalharam sobre a 

cidade e McHarg sobre a região. O seu livro Design with Nature (1969) tornou-se um ícone, 

no planejamento regional pela metodologia empregada (layers) e pela relevância que deu aos 

elementos naturais no planejamento. O método utilizado (“Suitability analysis”) parte do 

pressuposto de que numa região não todas as áreas são igualmente propícias para o 

desenvolvimento das atividades do homem. Ressalta que é necessário reconhecer a 

importância ambiental das diversas áreas e realizar o planejamento da região respeitando isso.  

“[...] esse livro trouxe a arquitetura paisagística de volta para casa. Durante o período 
entre guerras nas décadas de 1920 e 1930, a arquitetura paisagística se tornou 
dramaticamente orientada à tradição das Belas Artes, esquecendo a maioria de seus 
vínculos com a ciência, o planejamento regional, e o bem público. McHarg nós 
lembrou -e ensinou uma nova geração de acadêmicos, estudantes e profissionais- que a 
arquitetura da paisagem envolve  arte e ciência, natureza e cultura, cidade e região, o 
bem público assim como a necessidade de nós sustentar. Seu tom era revolucionário, e 
fortemente orientado ao uso e implementação de desenho e planejamento ecológico – 
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tanto foi assim que uma boa parte da área ressentiu o  aparente afastamento da arte 
como uma parte viável da profissão” (THOMPSON & STEINER, 1997, p. 3)10. 
 

A seguinte citação resgata parte do posicionamento de McHarg com relação a isso:  

“Aceitemos a proposição que a natureza é processo, que é interativa, que responde a leis, 

representando valores e oportunidades para o uso pelo homem com certas limitações e até 

proibições para algumas delas” (MCHARG,1992, p. 7)11. 

As citações anteriores exemplificam parte do conflito de interesses presente nesse momento 

na profissão do arquiteto paisagista e entre aqueles que tinham incidência no planejamento da 

paisagem. A partir delas é pertinente nos perguntarmos: É possível integrar esses interesses? 

Em que sentido se avançou? Em que situação se encontra hoje?  

O quadro anterior refere-se principalmente à situação nos Estados Unidos, resgata os 

principais referentes que influenciaram a incorporação dos aspectos ambientais no 

planejamento da paisagem. Em termos gerais, é importante ressaltar que a partir da 

conferencia de Estocolmo (1972), a inquietude em relação à problemática ambiental aumenta 

mundialmente, passando a ganhar consideração de forma geral nos processos de 

planejamento.  Uma contribuição importante dos últimos anos que facilitou essa incorporação 

foi o aumento da participação das técnicas de geoprocessamiento: sistemas de informação 

geográfica, sensoriamento remoto e processamento digital de imagens.  

Para este trabalho resulta de interesse a perspectiva de Steiner (1991) no livro The Living 

Landscape. O autor discute o planejamento da paisagem sob uma perspectiva ecológica, 

incorporando na sua visão o homem como participe das relações ecológicas. Entende o 

planejamento como “o uso de conhecimento cientifico e tecnológico para prover opções para 

                                                 
10 “In a real sense, this book brought landscape architecture back home. During the interwar period of the 1920s 
and 1930s, landscape architecture became dramatically oriented to the Beaux Arts tradition, forgetting most of 
its ties to science, regional planning, and the public good. McHarg reminded us-and taught a new generation of 
scholars, students, and practitioners- that landscape architecture involves art and science, nature and culture, 
city and region, the public good as well as the need to make a living. His tone was revolutionary, and oriented 
heavily toward the use and implementation of ecological design and planning –so much so that a good portion of 
the field resented the seeming dismissal of art as a viable part of the profession.” (THOMPSON & STEINER, 
1997, p. 3) 
11 “Let us accept the proposition that nature is process, that it is interacting, that it  responds to laws, 
representing values and opportunities for human use with certain limitations and even prohibitions to certain for 
these.” (MCHARG,1992, p. 7). 
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a tomada de decisões assim como um processo para considerar e alcançar consenso num 

conjunto de escolhas”12 (1991, p. 4).  

Apresenta um método de planejamento composto por 11 passos interativos: (1) identificação 

de um ou vários temas (ou problemas) por parte de uma comunidade; (2) definição da(s) 

meta(s) do planejamento para abordar o(s) problema(s); (3 e 4) inventário e análise dos 

processos biofísicos e socioculturais; (5) realização de estudos detalhados que unam os 

inventários e a informação derivada da análise com o(s) problema(s) e meta(s); (6) 

desenvolvimento de conceitos e opções; (7) desenvolvimento de um plano a partir dos 

conceitos e opções derivados do passo anterior; (8) explicação do plano ao público afetado; 

(9) realização de projetos detalhados; (10) implementação do plano e dos projetos; (11) 

administração (monitoramento e evacuação da implementação) do plano. 

Os passos 3 e 4, segundo esse autor, requerem trabalhar com níveis de escalas inter-

relacionadas, sendo que o método considera três níveis escalares: região, localidade, e sitio 

específico.  Agrega que o uso de diferentes escalas é consistente com o conceito de níveis de 

organização utilizado pelos ecólogos. Reconhece a bacia hidrográfica como sendo um dos 

níveis de organização que provê limites para a análise da paisagem e dos ecossistemas, 

permitindo o trabalho em várias escalas dependendo do caso. 

Segundo ele, a paisagem é a interface entre processos sociais e ambientais. 

Conseqüentemente, o planejamento da paisagem se dirige àqueles assuntos que concerne à 

inter-relação entre as pessoas e a natureza. Afirma que o “[...] planejamento ecológico pode 

ser, então, definido como o uso de informações biofísicas e socioculturais para sugerir 

oportunidades e restrições para a tomada de decisões sobre o uso da paisagem”13 (STEINER, 

1991, p.9).  

A paisagem analisada no estudo de caso (Recorte C) se caracteriza por ter uma forte tradição 

agrícola. Nesse sentido, identificou-se na ecologia da paisagem uma abordagem que permite 

analisar os elementos naturais em paisagens com essas características. Propõe uma 

perspectiva interessante, que incorpora tanto os aspectos biofísicos como sócioculturais, 

considerando a dinâmica dos ecossistemas na paisagem, assim como, as características de uso 

                                                 
12 “[…] the use of scientific and technical knowledge to provide options for decision making as well as a process 
for considering and reaching consensus on a range of choices.” (STEINER, 1991, p. 4) 
13  “Ecological planning then may be defined as the use of biophysical and sociocultural information to suggest 
opportunities and constraints for decision making about the use of the landscape” (STEINER, 1991, p.9). 
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e ocupação do solo. Por sua vez apesar de que muitas vezes existe a limitante de 

disponibilidade de dados suficientes que sustente o conhecimento da dinâmica dos 

ecossistemas na paisagem, essa disciplina conta com uma série de conceitos gerais que são de 

grande utilidade para o planejamento da paisagem. Portanto, realiza-se a seguir uma breve 

introdução sobre a ecologia da paisagem e seus conceitos principais. Na seção seguinte 

fundamenta-se brevemente a importância de considerar os elementos naturais e sua dinâmica 

no planejamento da paisagem, procurando-se avançar na aproximação dos conceitos e 

conhecimentos gerais derivados da ecologia da paisagem com aqueles freqüentemente 

utilizados no planejamento.  

Ecologia da paisagem é uma área de conhecimento relativamente recente. Na Europa, a 

origem do termo é associada ao biogeógrafo alemão Carl Troll, que seria quem primeiro o 

utilizou em 1930, relacionando fotografias aéreas aos conceitos de ecologia que estavam se 

desenvolvendo na época. Troll tinha interesse no surgimento de uma nova ciência que 

combinaria a abordagem espacial “horizontal” dos geógrafos com a abordagem funcional 

“vertical dos ecólogos.”. Nos EUA, é a partir de um workshop realizado na década dos 80 que 

começa a busca dos princípios que governam a interação entre configuração espacial e 

processo ecológicos na escala da paisagem. Ecologia da paisagem tem derivado do avanço, 

durante várias décadas, em diversas áreas do conhecimento como: fitossociologia, 

biogeografia, planejamento da paisagem, geografia, ecologia teórica, entre outras (TURNER 

et al., 2001, p. 22). Sua emergência como uma área distintiva de estudo se deve a três fatores 

principais: à abordagem em escalas maiores das questões ambientais e dos problemas de 

gestão do território, o desenvolvimento de novos conceitos em ecologia vinculados à escala e 

os avanços tecnológicos, incluindo a ampla disponibilidade de informação espacial e de 

softwares e computadores para seu uso (TURNER, 2001, p.7). 

A seguir, apresentam-se algumas definições de paisagem utilizadas em ecologia da paisagem. 

Por se tratar de uma área de conhecimento relativamente recente, ainda não existe um 

arcabouço teórico centralizador (METZGER, 2001), havendo diversas definições de 

paisagem, resultado que se explica, em parte, por se tratar de abordagens diferentes. 

Dessa forma, a paisagem pode ser definida como: “um mosaico heterogêneo formado por 

unidades interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos um fator, segundo 

um observador e numa determinada escala de observação” (METZGER , 2001, p.1). 
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Turner et al. (2001, p.2) reconhecem a influência do homem na paisagem e nas configurações 

espaciais, porém consideram que não é relevante incluir o homem numa definição de ecologia 

da paisagem, argumentando que o homem é mais um fator que cria e responde a 

heterogeneidade espacial. Conseqüentemente, a definição de paisagem dada por eles não 

inclui o homem e não precisa de uma escala absoluta “[...] uma paisagem é uma área que é 

espacialmente heterogênea em ao menos um fator de interesse”14 (TURNER et al., 2001, p.7).  

Forman (1995, p.13) dá a seguinte definição para paisagem:  

“[...] é um mosaico onde a combinação de ecossistemas locais e os usos do solo se 
repetem de forma similar numa área extensa (quilômetros). Exemplos comuns são 
paisagens florestais, suburbanas, cultivadas e secas. Enquanto que porções de uma 
região são ecologicamente bastante diversas, uma paisagem apresenta uma unidade 
ecológica ao longo de sua área. Numa paisagem vários atributos tendem a ser 
similares e repetidos ao longo da área, incluindo geomorfologia, tipo de solo, tipos 
vegetacionais, fauna local, regimes de distúrbios naturais, usos do solo, e padrões de 
ocupação humana. Portanto, uma paisagem está caracterizada pela repetição de um 
grupo de elementos espaciais.”15  
  

E agrega, que esse conceito, que na atualidade é amplamente utilizado, foca de maneira 

integrada no (a) padrão especial, (b) a área vista numa fotografia aérea ou desde um ponto alto 

no terreno, e (c) unidade determinada por um padrão reiterado (1995, p.13-14). 

Para esse mesmo autor (1986), ecologia da paisagem se centra no estudo de três 

características da paisagem: estrutura (relações espaciais entre os diversos ecossistemas ou 

‘elementos da paisagem’, especificamente distribuição de energia, materiais e espécies em 

relação à configuração dos ecossistemas), função (interação entre os elementos espaciais, isto 

é, o fluxo de energia, materiais e espécies entre os ecossistemas), e o cambio (alteração na 

estrutura e função do mosaico ecológico no tempo).  

Em relação à estrutura da paisagem, Forman (1986, 1995) menciona que são três os principais 

atributos espaciais ou elementos distinguíveis em qualquer paisagem: matriz, mancha e 

corredor.  São caracterizados cada um deles baseado nesse autor, assinalando-se quando não 

for o caso. 
                                                 
14 “[...]a landscape is an area that is spatially heterogeneous in at least one factor of interest.” (TURNER et al, 
2001, p.7). 
15 “[...] is a mosaic where the mix of local ecosystems or land uses is repeated in similar form over a kilometers-
wide area. Familiar examples are forested, suburban, cultivated, and dry landscapes. Whereas portions of a 
region ecologically are quite dissimilar, a landscape manifests an ecological unity throughout its area. Within a 
landscape several attributes tend to be similar and repeated across the whole area, including geologic land 
forms, soil types, vegetation types, local faunas, natural disturbance regimes, land uses, and human aggregation 
patterns. Thus, a repeated cluster of spatial elements characterizes a landscape.” (FORMAN, 1995, p.13) 
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A matriz é entendida como o elemento da paisagem mais extenso e conectado e que tem um 

papel predominante na dinâmica da paisagem. Quando numa paisagem temos um tipo de 

elemento dominante em extensão, esse tipo de elemento é definido como a matriz. Porém, a 

dominância em extensão não é o único critério a utilizar na determinação da matriz, em parte 

porque não é facilmente identificável em todas as paisagens, e também porque dependendo do 

caso, se utilizado independentemente pode levar a conclusões erradas. Sendo assim, na 

determinação do tipo de elemento que constitui a matriz, é importante considerar, além da 

área relativa ocupada, o grau de conectividade e o controle que esse tipo de elemento tem na 

dinâmica da paisagem.  

A mancha é definida como uma superfície não linear que se diferencia em aparência do 

entorno. As manchas diferem em tamanho, forma, tipo, características das bordas e origem. 

Variações nessas características significam variações na composição da mesma e na dinâmica 

interna e externa da mancha.  Outro termo comumente usado é “fragmento” sendo entendido 

como “[...] uma mancha originada por fragmentação, i.e. por sub-divisão, promovida pelo 

homem, de uma unidade que inicialmente apresentava-se sob a forma contínua, como uma 

matriz.” (METZGER, 2001, p. 8) 

Corredor é definido como uma área linear que difere da matriz em ambos os lados, podendo 

estar isolados ou unidos em algum lugar com manchas (ou fragmentos) de características 

similares. Os corredores podem variar em origem, largura, comprimento e conectividade. As 

características estruturais dos corredores teriam efeito forte na ecologia das paisagens. As 

várias funções dos corredores serão discutidas posteriormente.  

A paisagem, no seu conjunto, é lida como um mosaico heterogêneo, onde é possível 

reconhecer a matriz, que seria o elemento dominante, e onde se podem distinguir outros dois 

elementos: manchas e corredores. Reconhece-se a possibilidade de trabalhar em várias 

escalas, desde a biosfera até a paisagem, passando por continente e região. “Manchas, 

corredores, e matriz estão combinados de diversas formas para criar o número finito de 

mosaicos comuns na terra.”16 (FORMAN, 1995, p. 253)  

                                                 
16 “Patches, corridors, and matrix are combined in distinctive ways to create the finite number of common 
mosaics on land.” (FORMAN, 1995, p. 253) 
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1.3 INTERFACE ENTRE ECOLOGIA DA PAISAGEM E PLANEJAMENTO 

A inquietude por conservar os componentes naturais da paisagem não é uma questão recente. 

“No Brasil documentos de caráter ambiental e naturalista podem ser encontrados ainda no 

tempo do Império, nas primeiras décadas de 1800, quando eram discutidos problemas ligados 

a impactos provenientes das atividades humanas sobre os recursos naturais”. Como exemplo 

disso pode-se citar o caso do reflorestamento do Maciço da Tijuca, no Rio de Janeiro, a partir 

de 1861, sob a orientação de Manuel Archer, como forma de garantir a qualidade da água 

(SANTOS, 2004, p. 20). No caso dos Estados Unidos  a primeira iniciativa para a definição e 

delimitação de áreas para a conservação foi o Parque Nacional de Yellowstone em (1872). 

Iniciativas nesse sentido se seguiram mundialmente.  

Mais recentemente, a partir de evidências que podem ser constatadas mundialmente do 

aumento da perda e fragmentação dos ecossistemas naturais e dos avanços na ciência nas 

áreas da biologia, ecologia, geografia, entre outras, é que nota-se mais nitidamente que 

circunscrever os esforços de conservação a locais restritos não é suficiente.  

Em algumas paisagens rurais européias, o componente natural presente nas paisagens está 

fortemente vinculado às práticas produtivas, sendo que a mudança do tipo de produção pode 

significar em alteração das áreas de maior significância ambiental. Esse é o caso de algumas  

paisagens da França, Inglaterra e Holanda, onde a vegetação presente entre lotes e nos cursos 

de água tem importância ambiental (JONGMAN, 2004). 17 A consideração de outras áreas 

além das rurais também é necessária. Em áreas urbanas e suburbanas o tratamento dado aos 

rios serve de exemplo. Atualmente existe a tendência de re-naturalizar os cursos de água, de 

modo que o solo e a vegetação recuperem a suas características naturais, revertendo o 

processo de canalização, pavimentação das margens, etc.  

A presença de áreas naturais de características diversas na paisagem representa uma série de 

benefícios em termos ambientais. Além de influir na dinâmica do ciclo hidrológico e ciclo de 

nutrientes, é uma fonte de habitat para os organismos vivos. Mesmo em paisagens onde há 

intenso uso do solo por parte do homem, onde o componente natural se encontra em baixa 

                                                 
17 A menção do caso Europeu é feita por encontrar várias semelhanças entre as características de suas paisagens 
e a área em estudo. Este trabalho se refere a uma área rural, em contato com áreas de importância ecológica, 
sendo o interesse deste trabalho a identificação de alternativas de planejamento que permitam integrar as 
atividades produtivas com a conservação da natureza. 
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proporção ou muito fragmentado, a diversidade de ambientes e de habitats na paisagem tem 

importância direta para os organismos vivos. 

 Os conceitos de sustentabilidade e integridade ecológica, são fundamentais para o 

desenvolvimento do tema.  Sustentabilidade será entendida no sentido de FORMAN (1995, p. 

484): “[...] um ambiente sustentável é uma área18 na qual a integridade ecológica e as 

necessidades básicas são concorrentemente mantidas por gerações”19. Por integridade 

ecológica FORMAN (1995) entende a combinação de níveis próximos ao natural das 

características essenciais para o ambiente: produtividade (radiação solar, crescimento vegetal, 

biomassa, densidade de herbívoros, predadores, redes alimentícias), biodiversidade (tipos de 

comunidades, riqueza de espécies, espécies raras, espécies chaves (keystone species), 

diversidade genética); água (população de peixes, turbiedade, matéria orgânica, status de 

nutrientes, hidrologia, inundações) e solo (vento, erosão hídrica, ciclos dos nutrientes 

minerais, estrutura, umidade, salinidade).   

Nesse sistema complexo de inter-relações entre o solo, a água, o ar, e os organismos vivos, a 

vegetação se posiciona como elemento fundamental. Ela constitui a base da cadeia trófica dos 

ecossistemas, sendo o produtor primário a partir da qual se baseia a alimentação dos outros 

organismos vivos. Alguns organismos têm hábitos alimentares amplos, porém existem outros 

que mantêm uma relação direta com algumas espécies vegetais, para os quais a presença da 

vegetação nativa nas paisagens se torna indispensável. 

Parte-se então de reconhecer a importância que tem as áreas naturais e a vegetação nativa nas 

paisagens e de saber que existem medidas que permitiriam melhorar as condições ecológicas 

das áreas mais alteradas.  Frente a esse panorama, surge a pergunta que permeia todo este 

trabalho: como planejar paisagens de forte componente cultural visando manter e melhorar as 

condições das áreas naturais presentes?  

A leitura da paisagem sob o modelo mancha-corredor-matriz, permite em paisagens 

determinadas pelas atividades humanas, identificar e descrever de forma relacionada com o 

contexto as áreas que mantêm características naturais. Por outro lado, em se tratando de uma 

abordagem que considera a estrutura, função e a mudança da paisagem, permite incorporar a 

                                                 
18 Refere-se à paisagem, região, continente ou planeta. (FORMAN 1995, p.484) 
19 “[…] a sustainable environment is an area in which ecological integrity and basic human needs are 
concurrently maintained over generations” FORMAN (1995, p. 484). 
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vegetação desde uma perspectiva dinâmica, o que resulta útil em casos em que se observa um 

processo natural de restabelecimento da vegetação nativa. 20 

“Desde que um mosaico, em qualquer escala, pode estar composto por manchas, 
corredores e matriz, são esses os elementos espaciais básicos de qualquer padrão na 
terra. Dessa forma, elementos da paisagem são simplesmente elementos espaciais na 
escala da paisagem. Podem ser de origem natural ou humana, e assim se referir ao 
padrão especial de diversos ecossistemas, tipos de comunidades, estágios de sucessão, 
ou usos do solo.”21 (FORMAN, 1995, p.7)  
 

As informações e conhecimentos derivados desse tipo de análise têm a vantagem de poderem 

ser facilmente incorporados no processo de planejamento. Além disso, existe uma série de 

conceitos e conhecimentos gerais derivados da ecologia da paisagem que podem ser 

considerados para planejar as áreas fora das reservas naturais, procurando contribuir na 

conservação dos ecossistemas naturais.  Os mesmos derivam de reconhecer a natureza 

dinâmica dos elementos bióticos e abióticos na paisagem, incorporando na análise a influência 

das atividades humanas. 

Tratando-se de paisagens altamente modificadas e reconhecendo a importância da vegetação 

nativa, resulta indispensável introduzir brevemente o conceito de restauração ecológica. Em 

termos gerais, restauração ecológica se refere a um conjunto de atividades que procuram 

reparar ecossistemas altamente modificados ou degradados. Vários termos se referem a essas 

atividades de forma diferenciada, tais como restauração, reabilitação e realocação. Neste caso 

utilizamos o termo restauração de forma ampla, sem estabelecer diferenças, entendendo-o 

como as ações que levam à melhora dos ecossistemas naturais de uma determinada área.22  

Um atributo importante a levar em consideração é a conectividade23 da paisagem. A 

conectividade é uma característica espacial que permite e sustenta que ocorram processos e 

funções especificas numa paisagem. Interessa considerar tanto a conectividade estrutural 

                                                 
20 Em nosso caso a estrutura ou a distribuição da vegetação nativa arbórea e arborescente na paisagem esta sendo 
fortemente determinada pelas ações do homem na paisagem.  O uso do solo da área termina condicionando os 
lugares onde ainda existem remanescentes de vegetação nativa arbórea e arborescente e onde ela está se 
regenerando.  
21 “Since a mosaic at any scale may be composed of patches, corridors, and matrix, they are the basic spatial 
elements of any pattern on land. Thus, landscape elements are simply spatial elements at the landscape scale. 
They may be of natural or human origin, and thus apply to the spatial pattern of different ecosystems, community 
types, successional stages, or land uses.” (FORMAN, 1995, p.7). 
22 Por mais informação no tema ver Hobbs, R.J. and Norton, D.A. (1996). Towards a conceptual framework for 
restoration ecology. Restoration Ecology, vol. 4, 93-110. 
23  Refere-se a que tão conectado ou especialmente contínuo um corredor, network o matriz é (quanto menor as 
separações, maior a conectividade, relacionado ao conceito de conectividade estrutural). A conectividade 
funcional refere-se a que tão conectada uma área é para um processo, como por exemplo movimento de animais 
(FORMAN, 1995, p. 38)  



 

 

42

como funcional. Esse atributo resulta relevante para vários processos na paisagem, por 

exemplo o movimento de organismos vivos, o fluxo da água e de nutrientes (AHERN, 2004). 

A importância da conectividade é associada também à biodiversidade. “Conclui-se que a 

sustentabilidade ecológica das paisagens pode somente ser alcançada tendo como base 

padrões coesos de ecossistemas em grande escala.”24 (OPDAM, 2006, p. 325) 

A partir dessas reflexões e da apresentação anterior feita sobre a ecologia da paisagem 

pretende-se apresentar conceitos que possam contribuir para o planejamento da paisagem 

visando a conservação de áreas de importância ambiental. Os mesmos definem um marco 

operativo útil na incorporação da conservação da natureza no planejamento da paisagem.  

Esses conceitos são discutidos com base no estudo de caso no Capítulo 4.  

Elementos lineares 
 
Os elementos lineares na paisagem podem ter grande utilidade em termos de conectividade da 

paisagem. Como foi mencionado, esse é um aspecto importante que intervém na dinâmica dos 

organismos na paisagem.  

Na realização deste trabalho foram identificados dois conceitos que se referem aos elementos 

lineares na paisagem: corredor e greenway.. Inicialmente ambos surgiram de abordagens e 

finalidades diferentes. Atualmente se reconhece que sua utilização pode trazer benefícios 

ambientais quando aplicados no planejamento da paisagem. 

a) Corredor 

O conceito de corredor tem sido influenciado pelo conhecimento gerado na ecologia da 

paisagem.  Forman (1995, p.38) define corredor como “ [...] uma faixa de tipo particular que 

difere a ambos os lados da terra contígua”25. Em ecologia da paisagem Metzger (2001, p.7) 

usa o termo corredor como: “Áreas homogêneas (numa determinada escala) de uma unidade 

da paisagem, que se distinguem das unidades vizinhas e que apresentam disposição espacial 

linear. Em estudos de fragmentação, considera-se corredor apenas os elementos lineares que 

ligam dois fragmentos anteriormente conectados”. 

                                                 
24 “We conclude that ecological sustainability of landscapes can only be achieved on the basis of large-scale 
cohesive patterns of ecosystems.” (OPDAM, 2006, p. 325) 
25 “a strip of a particular type that differs from the adjacent land on both sides.” (FORMAN, 1995, p.38) 
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O surgimento desse tipo de corredores pode ser associado ao problema de perda e 

fragmentação das áreas naturais. Eles são apontados como a forma de conectar fragmentos  

naturais, de maneira a trazer benefícios tais como: o aumento do fluxo gênico, habitat, etc.  

São 5 as principais funções dos corredores na paisagem: habitat, condução, barreira ou filtro, 

fonte (source), e reservatório (sink). Em relação ao habitat, as espécies que predominam são 

as espécies de borda e generalistas, podendo haver espécies multihabitat e espécies exóticas 

invasoras. Em geral, raramente serve de habitat de espécies raras ou em perigo de extinção. 

Dentro da estrutura, os atributos que teriam maior incidência nas funções anteriormente 

detalhadas seriam a largura e a conectividade (FORMAN, 1995) 

Em referência aos corredores que apresentam utilidade ecológica, é possível achar o termo 

corredor associado a vários adjetivos: corredor ambiental (ou corredor de proteção ambiental), 

corredor biológico, corredor de biodiversidade, corredor gênico. 

Noss (1993, p. 43), define um corredor biológico (wildlife corridor) como:  

“[...] um segmento de habitat comprido e diferente do entorno por onde organismos 
não domesticados podem se movimentar. Eles podem ser elementos discretos e 
lineares da paisagem, como áreas adjacentes aos caminhos e aos rios, assim como 
também, zonas amplas e internamente heterogêneas que permitem a dispersão de 
espécies entre fragmentos de habitats, paisagens, ou até regiões por períodos longos de 
tempo.”26.  

A Lei brasileira N° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza, define corredor ecológico como: 

 “[...] porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, 
facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 
manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão 
maior do que aquela das unidades individuais”. 

Segundo Forman (1995, p.145-146) os corredores de vegetação podem contribuir na: (1) 

proteção da biodiversidade, (2) melhora da gestão dos recursos hídricos, (3) melhora da 

produção agro-florestal, por exemplo, através de cortinas contra o vento; (4) lugares de 

                                                 
26 “[…] as a swath of habitat through which nondomesticated organisms may move. Corridors can be discrete 
linear landscape features such as hedgerows and riparian strips, as well as broad, internally heterogeneous 
zones that permit dispersal of species between habitat patches, landscapes, or even regions over long periods of 
time.” (NOSS, 1993, p. 43) 
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recreação; (5) fortalecimento da coesão da comunidade ou cultural através de cinturões 

verdes: (6) provisão de vias de dispersão para espécies isoladas entre reservas naturais. 

b) Greenways 

O termo em inglês “greenways” pode ser traduzido ao português, como “caminhos verdes”, 

porém, esse termo não é amplamente usado no Brasil (FRISCHENBRUDER et al., 2006). 

Esses mesmos autores sugerem que o termo “parque linear” seria pelo qual se conhecem os 

greenways  no Brasil27. Um aspecto interessante que se observa a partir das definições de 

corredor incluídas no ponto anterior, é que o corredor é definido por suas características 

intrínsecas, independentemente que ele seja desenhado ou planejado, o que seria diferente no 

caso dos greenways, como se observa nas definições apresentadas a seguir.  

Como eixo da definição dos greenways está a característica de linearidade e continuidade de 

uma área verde. Ahern (1995, p.134) define greenways como “redes de terra contendo 

elementos lineares que são planejados, desenhados e manejados com múltiplos propósitos 

incluindo ecológicos, culturais, estéticos, ou outros propósitos compatíveis com o conceito de 

uso sustentável da terra”.28  

O surgimento do conceito de greenways estaria associado ao trabalho de Olmsted em Boston 

nos Estados Unidos (Emerald Necklace, finais do século XIX), porém, a sua criação não 

surgiu de uma inquietude ecológica como poderia ser entendida atualmente (em termos de 

conservação da biodiversidade), mas teve sim, considerações de caráter ambiental. 

O termo “greenways” engloba uma série de significados. Little citado em Ryder (1995) 

sugere que existem basicamente 5 tipos, com finalidades diferentes: ciliares urbanos, com fins 

recreativos com trilhas e caminhos, de significância ecológica, e rotas cênicas e históricas. Os 

greenways têm sido em alguns países fortes componentes dos planos diretores, tendo a 

potencialidade de melhorar a conectividade das áreas verdes e de funcionar como corredores 

ecológicos. Atualmente são reconhecidas as várias funções dos greenways. Os fins mais 

amplamente reconhecidos são: recreativos, ambientais, conservação biológica, econômicos, 

urbanos (por exemplo, ao contribuírem para a diminuição de enchentes). Em geral cada vez 

                                                 
27 Optou-se pelo uso do termo em inglês em decorrência da grande utilização neste trabalho,  de bibliografia 
nessa língua.   
28 “networks of land containing linear elements that are planned, designed and managed for multiple purposes 
including ecological, recreational, cultural, aesthetic, or other purposes compatible with the concept of 
sustainable land use” (AHERN, 1995, p.134). 
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mais procura-se integrar vários objetivos num mesmo greenway, considerando as várias 

funções possíveis. 

Em relação ao planejamento de greenways, Hellmund (1993) propõe como metodologia para 

o desenho de greenways ecológicos (Ecological Greenway) as seguintes etapas:  

1. Compreensão do contexto regional (Understanding Regional Context) 
2. Seleção das metas do projeto e da área em estudo (Selecting Project Goals and 

a Study Swath) 
3. Definição dos limites do greenway (Defining Greenway Boundaries) 
4. Criação e implementação dos desenhos dos lugares e os esquemas de gestão 

(Creating and Implementing Site Designs and Management Schemes) 

“Neste processo, a área que recebe atenção começa pela região, muda para uma ampla 
faixa de terra ou suficientemente grande como para poder incluir várias opções de 
alinhamentos de greenways, reduz-se aos limites do greenway, e finalmente se foca 
dentro do greenway no desenho e gestão do lugar."29 (HELLMUND, 1993, p.149) 
 

Segundo esse autor existem situações onde a própria característica da região limita a seleção a 

uma área mais restrita. Nesses casos o planejador deve se perguntar “Poderá a pouca terra 

aqui disponível sustentar as metas do greenway ou não?”30 Por outro lado tem situações onde 

a definição de objetivos numa etapa muito preliminar, pode limitar a investigação a uma 

determinada escala (HELLMUND, 1993, p. 150). Esse autor reconhece como principais 

funções dos greenways ecológicos: a conservação biológica e as funções sociais. 

Elementos interconectados 
 
Os elementos lineares apresentados anteriormente podem ter continuidade na paisagem de 

forma individual, ou podem estar em forma grupal e interconectada.  

a) Redes  

Em ecologia da paisagem  é utilizado o termo em inglês “network”(redes) em referência a um 

sistema interconectado de corredores de um mesmo tipo. Dentro dessa perspectiva os 

corredores podem ser cursos de água, estradas, hedgerows31, caminhos, os que 

interconectados formam uma rede. Todos esses elementos marcam a terra com uma rede 

                                                 
29 “In this process the area given attention begins with a region, shifts to a broad swath large enough to include 
a number of greenway alignment options, narrows to the greenway boundaries, and finally focuses inside the 
greenway on site design and management.” (HELLMUND, 1993, p.149) 
30 “Will the little land that is available here support our greenway goals or not?” (HELLMUND, 1993, p.150) 
31  Corredor estreito de vegetação lenhosa e outros organismos associados, que separa áreas abertas. Esse termo 
se usa genericamente em referência a faixas de vegetação lenhosa de origem diversa: cercas, cortinas contra o 
vento, entre outras. (FORMAN, 1995, p.39). Elementos que são típicos de algumas paisagens rurais.  
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conectada de elementos em maior ou menor medida lineares, e afetam essencialmente todos 

os processos ecológicos na escala da paisagem e regional. As principais funções são: habitat, 

conduzir fluxos e movimentos através dos corredores, e barreira contra fluxos na matriz ou 

manchas (FORMAN, 1995). 

Uma perspectiva interessante sobre as redes é a discutida por Opdam (2006), quem trabalha 

com o conceito de redes ecológicas (ecological networks): “conjunto de ecossistemas de um 

tipo, unidos num sistema espacialmente coerente a partir do fluxo de organismo, e inter-

atuando com a matriz da paisagem na qual está inserido.”32. O nome ressalta que a coesão se 

baseia em processos ecológicos.  

Uma característica que torna as redes ecológicas interessantes é que são espacialmente 

flexíveis, podendo ter diferente configuração e mesmo assim manter a mesmo objetivo. Isso 

se explica pela variação das quatro características físicas das redes ecológicas que determinam 

a coesão espacial da paisagem: área total da rede, qualidade, densidade da rede e 

permeabilidade da matriz (OPDAM, 2006). Essas quatro características podem ser utilizadas 

no planejamento de paisagens ecologicamente sustentáveis. A vantagem é que as mesmas 

podem variar em importância relativa de forma que a diminuição de uma fique compensada 

pelo aumento das outras. Essa natureza flexível torna as redes ecológicas úteis para conciliar 

conservação e desenvolvimento, facilitando a inclusão da conservação no planejamento de 

paisagens sustentáveis (OPDAM, 2006) 

Resulta importante mencionar que essa abordagem foi formulada a partir de paisagens 

agrícolas multifuncionais, onde as áreas naturais ganhariam superfície extra. Os autores 

explicam que ainda resta testar as vantagens e sua aplicabilidade em áreas naturais extensas 

que serão exploradas, assim como em áreas urbanas. Portanto a utilização do conceito de 

redes ecológicas como estratégia de conservação seria adequado em paisagens dominadas 

pelo uso antrópico, com moderado a alto grau de perda de habitat e fragmentação dos 

ecossistemas naturais (OPDAM, 2006). Além disso, outro fator que torna as redes ecológicas 

interessantes é que a sua definição em grandes escalas pode servir de estratégia de 

conservação para reduzir os riscos das mudanças climáticas (OPDAM E WASCHER, 2004).  

Uma abordagem mais ampla considera as redes ecológicas (ecological networks) a partir de 

áreas prioritárias para a conservação.  Nesse caso é definido como um sistema de reservas 
                                                 
32 “a set of ecosystems of one type, linked into a spatially coherent system through flows of organisms, and 
interacting with the landscape matrix in which is embedded” (OPDAM, 2006, p. 324)   
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naturais e suas interconexões que fazem um sistema natural fragmentado coerente, de forma a 

favorecer maior diversidade biológica que numa forma não conectada (JONGMAN, 2004). 

Compõe-se de áreas núcleo (core areas), zonas tampão (buffer zones) e corredores ecológicos 

(ecological corridors)  

As áreas núcleo fazem referência às áreas com características naturais destacadas, que podem 

contar com algum tipo de proteção. As zonas tampão são as áreas ao redor das zonas núcleo, 

onde são definidos usos que permitam fortalecer os objetivos de conservação previstos para a 

área. E os corredores aportam conectividade à paisagem, podem ser definidos como estruturas 

físicas em referência a sua estrutura ou funcionalmente em função da dinâmica das espécies 

na paisagem. Nesse caso, os corredores ecológicos têm a característica de serem 

multifuncionais, contribuindo com fins estéticos, de bem-estar social e psicológico, 

educativos, recreativos e ecológicos.  (JONGMAN, 2004) 

b) Greenways  

Esse conceito, como foi mencionado anteriormente, pode ser considerado a partir de sua 

definição também como rede, isto é, conjunto interconectado de greenways (AHERN, 1995).  

c) Infraestrutura verde 

O termo infraestrutura verde (Green infraestructure) segue essa linha e é entendido como um 

sistema interconectado de greenways em todas as escalas desde o particular até o regional 

(WALMSLEY, 2006) 

O uso e definição da infraestrutura verde é uma forma de equiparar os elementos naturais de 

uma paisagem aos elementos derivados da ação do homem, que seriam infraestrutura cinza 

(Gray infraestructure) ou infraestrutura social (Social infraestructure), o que somado seria 

infraestrutura construída (Built infraestructure). É uma denominação que permite trabalhar 

em conjunto com todos eles, seguindo a mesma lógica, permitindo ou facilitando ações de 

planejamento. O interessante é que eleva o nível de importância dos elementos naturais, 

tornando-os um “deve ter” (must have) em vez de “lindo de ter” (nice to have) 

(WALMSLEY, 2006). O termo infraestrutura verde foi definido nos Estados Unidos como: 

“O sistema natural que sustenta a vida da nossa nação – uma rede interconectada de 
cursos de água, áreas úmidas, bosques, habitats da vida silvestre, e outras áreas 
naturais; greenways, parques e outras terras para a conservação; chácaras, fazendas e 
bosques; e áreas silvestres e outras áreas que sustentem espécies nativas, mantenham 
processos ecológicas naturais, sustentem os recursos ar e água, e contribuam com a 
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qualidade de vida e a saúde das pessoas e comunidades de América.”33 (BENEDICT e 
MCMOHAN, 2002a, p. 6, em WALMSLEY, 2006 p. 6).  
 

A utilização do termo infraestrutura verde tem a vantagem que permite no processo de 

planejamento tornar os elementos naturais um bem que precisa ser cuidado, organizado e 

articulado com outros usos. Porém, pode ser facilmente considerado de forma simplificada 

sem considerar e analisar em profundidade os elementos naturais que lhe dão fundamento, 

correndo o risco de perder a conexão com os processos naturais que ocorrem na paisagem.  

d) Continuum naturale 

Esse termo foi difundido em Portugal pelo Prof. Francisco Caldeira Cabral, a partir dos anos 

40, o qual se aplica tanto à paisagem urbana como à paisagem rural (TELLES, 1997). O 

mesmo aparece definido na Lei de Bases do Ambiente de Portugal da seguinte forma: “[...] 

continuum naturale é o sistema contínuo de ocorrências naturais que constituem o suporte da 

vida silvestre e da manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e 

estabilidade do território”.34  Esse principio está subjacente ao conceito de “estrutura verde” 

utilizado no Plano Verde de Lisboa (TELLES, 1997) e apresenta muitos pontos de contacto 

com a perspectiva utilizada no presente estudo. A idéia de Caldeira Cabral de continuum 

naturale será retomada no estudo de caso e colocada em relação com os conceitos de rede e 

com a importância que este estudo dará ao papel ecológico (continuidade estrutural e 

funcional) dos interstícios presentes numa paisagem de transição urbano-rural.  

Neste trabalho será adotada a noção de interstício35 a fim de hierarquizar os elementos que 

garantem a continuidade natural freqüentemente de forma dispersa e de apresentação espacial 

pouco perceptível devido a essa dispersão, mas que podem vir a desempenhar um papel 

ecológico importante. Como se assinala no Capítulo 4 esse papel fica sujeito a comprobação 

em estudos experimentais. A função desempenhada pelos interstícios pode ser visualizada a 

partir da presença e promoção de áreas com espécies nativas que ao serem intercaladas em 

paisagens urbanas e rurais fortaleçam o continuo natural dos sistemas do qual fala Caldeira 

Cabral. 
                                                 
33 “Our nation’s natural life support system—an interconnected network of waterways, wetlands, woodlands, 
wildlife habitats, and other natural areas; greenways, parks and other conservation lands; working farms, 
ranches and forests; and wilderness and other spaces that support native species, maintain natural ecological 
processes, sustain air and water resources, and contribute to the health and quality of life of America’s 
communities and people” (BENEDICT e MCMOHAN, 2002a, p. 6, em WALMSLEY, 2006 p. 6). 
34 Lei de Bases do Ambiente n°11/87 de 7 de Abril- art. 5, 2d. Disponível em: 
http://www.diramb.gov.pt/data/basedoc/TXT_LN_21_2_0001.htm#b0015 Acesso em: 20/08/2007 
35 Espaço que fica no meio de dois corpos ou entre duas partes de um mesmo corpo. Disponível em: 
http://www.worldreference.com/definicion/intesticio. Acesso em 31/08/2007) 
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CAPITULO 2:  CARACTERÍSTICAS GERAIS DA VEGETAÇÃO NO 

URUGUAI 

Neste capítulo são trabalhados alguns aspectos gerais do Uruguai que permitem posicionar o 

leitor no contexto geral das características de suas paisagens. Essa apresentação resulta 

indispensável para ampliar o entendimento dos principais determinantes das características da 

vegetação no Uruguai. Além de considerar aspectos ambientais, isto é, a partir de uma 

perspectiva de paisagem que se constrói pela força da dinâmica natural, procura-se trazer à 

discussão outros aspectos que derivam da sua relação com a sociedade. Portanto, se 

apresentam alguns determinantes de origem natural e outros de origem cultural. Essa 

perspectiva que incorpora tanto os aspectos naturais como culturais resulta promissora na 

procura de uma nova síntese entre natureza e cultura.  

A vegetação é parte integrante da natureza, componente destacado das paisagens, o que se 

verifica tanto na sua presença como na sua ausência; exemplos extremos disso são a riqueza 

exuberante das florestas tropicais ou a severidade dos grandes desertos. Falar de vegetação na 

paisagem abre um leque de alternativas interpretativas, dado que tanto as paisagens como a 

vegetação apresentam conhecido grau de variabilidade. Grande parte dessa variabilidade pode 

ser associada às ações do homem, podendo se reconhecer paisagens urbanas, suburbanas, 

rurais e naturais. Essa categorização também reflete o grau de alteração dos componentes 

naturais, dentre os quais a vegetação também varia.  

Nesse sentido, a vegetação também pode ser catalogada de várias formas. Alguns aspectos 

que são considerados quando se pensa sob a perspectiva da paisagem são: as formações ou 

tipos vegetacionais (aspecto da vegetação que resulta do predomínio de uma ou mais formas 

biológicas vegetais, como herbáceas, arbustivas, arbóreas, etc.), a fisionomia (sua aparência) e 

a composição florística da vegetação presente. Esta última faz referencia às espécies que estão 

presentes, nesse caso podendo diferenciar a vegetação nativa da exótica.  

A distinção entre a vegetação nativa e exótica nas paisagens nem sempre é evidente, sendo 

uma atividade que frequentemente requer conhecimento prévio das espécies. Em paisagens de 

características naturais conservadas resulta mais fácil pressupor que as espécies presentes 

seriam nativas dessa área (ainda que nem sempre seja assim), porém em paisagens mais 

alteradas ou com maior uso geralmente aumenta a presença de espécies exóticas, o que 

dificulta a diferenciação e requer o conhecimento específico delas. Geralmente a percepção da 
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vegetação se integra numa percepção geral da paisagem e da vegetação como um todo. Sendo 

assim, em paisagens onde se mistura a vegetação nativa e exótica, dificilmente o nativo seja 

reconhecido como tal.  

Neste caso é necessário falar da vegetação nativa, justamente para dar-lhe reconhecimento. 

Não toda a vegetação é igual, não todas as espécies têm os mesmos atributos nem se 

relacionam funcionalmente da mesma forma na paisagem. Como foi dito, a vegetação nativa 

na paisagem é fundamental para sua dinâmica natural. Além disso, ela é um elemento 

estrutural e notório, podendo ser grandemente responsável pela sua visualidade. É o mesmo 

nativo e não nativo em termos da paisagem? Que significado tem o nativo para o lugar? Que 

características a vegetação nativa confere às paisagens? E a vegetação exótica? Como é essa 

relação quando se pensa nas paisagens rurais ou urbanas?  E nos parques urbanos, ruas, praias 

e jardins?  

A continuação busca-se analisar a participação da vegetação nativa e exótica nas paisagens do 

Uruguai. Tomou-se como eixo da análise a vegetação lenhosa, isto é, árvores e arbustos. A 

escolha desse tipo de vegetação se baseia em que para uma discussão entre o exótico e o 

nativo que procure integrar nela aspectos culturais é importante analisar um elemento notório 

na paisagem. Visualiza-se que outros trabalhos que analisem outros tipos vegetacionais, como 

a pradaria, possam contribuir na discussão, principalmente quando se considera que esse é o 

ecossistema mais extenso no território uruguaio. Acredita-se que o mesmo em seu estado 

natural tenha qualidades intrínsecas (com benefícios de ordem natural e cultural) que 

justifiquem a sua valoração nas paisagens.  

Para apresentar as características da vegetação no Uruguai, é necessário realizar uma breve 

introdução dos aspectos fitogeográficos da região na qual se insere esse país.  Interessa 

considerar sua localização e sua relação com outras regiões de América Latina. No que diz 

respeito à vegetação isso é fundamental, dado que as fronteiras políticas não correspondem 

necessariamente às fronteiras naturais, podendo-se verificar continuidade das características 

naturais ou a existência de fluxos entre os países.  
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O território uruguaio é usualmente considerado como pertencente à Provincia1 Pampeana 

definida por Cabrera e Willink (1973). Segundo esses autores essa província estaria integrada 

pelas llanuras2 do leste da Argentina entre os graus 30 e 39 de latitude sul, pelo Uruguai e 

pela metade austral do estado do Rio Grande do Sul no Brasil.  

A vegetação predominante nessa região foi descrita como estepa ou pseudoestepa de 

gramíneas, constituída por herbáceas, sufrutices e arbustos. As espécies dominantes 

pertencem aos gêneros Stipa, Piptochaetium, Aristida, Mélica, Briza, Bromus, Poa, 

Paspalum, Panicim, entre outros. Outros gêneros comuns são Baccharis, Berroa, Chaptalia, 

Adesmia. Além desse tipo de vegetação é freqüente a presença de outros tipos de 

comunidades denominadas “comunidades edáficas”, como estepas halófilas, bosques nas 

margens dos rios, bosques xerófilos, comunidades hidrófitas. (CABRERA e WILLINK, 1973) 

Esses autores subdividem a Província Pampeana em quatro, definindo as sub-regiões como 

distritos. O território uruguaio estaria abarcado pelo Distrito Uruguayense, destacando-se a 

numerosa presença de “comunidades edáficas”: principalmente bosques nas margens dos rios, 

similares aos presentes na Província Paranaense, mas empobrecidas de norte a sul (com a 

presença de Ocotea acutifolia, Nectandra angustifolia, Pouteria salicifolia, Allphyllus edulis, 

Sebastiania brasiliensis, Sapium haematospermum, Blepharocalyx tweediei); bosques 

edáficos xerófilos, bosques nas serranias e também matagais.  

 

                                                 
1Esses autores propõem uma regionalização biogeográfica para a América Latina. A divisão em domínios, 
províncias (e em alguns casos dividindo as províncias em distritos) foi realizada considerando as características 
da vegetação, principalmente as fisionômicas. 
2 Território com relevo baixo, plano ou com suaves ondulações. 
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Por outro lado, existem alguns autores que reconhecem que o território uruguaio apresenta 

características que o diferenciam dos pampas argentinos e sugerem outras regionalizações. O 

geógrafo uruguaio Chebataroff (segundo EVIA e GUDYNAS, 2000) apresenta a proposta de 

diferenciar o território uruguaio da região biogeográfica dos Pampas propondo a região 

denominada Uruguayense ou Uruguaya que incorpora a zona sul do Rio Grande do Sul, e o 

extremo sul da Província de Entre Rios na Argentina.  

 
Figura 2.1:  Regiões biogeográficas, observa-se na lateral direita a região Uruguayense  

Fonte: Evia e Gudynas (2000). 
 

 “La región biogeográfica Uruguaya se define por la dominancia de ambientes de 
praderas subtropicales, topografía ondulada, clima subtropical húmedo, con 
precipitaciones superiores a los mil milímetros anuales, vegetación de pastizales 
diversificada, con otras comunidades asociadas como bosques, matorrales y bañados; 
un conjunto que en alguna medida se asemeja a una sabana. Además de nuestro país, 
la región se extiende por el sur y centro del estado de Rio Grande do Sul (Brasil) y en 
el sur de la provincia de Entre Ríos (Argentina). 

Es importante diferenciar a la región Uruguaya de la Pampa. Esta última en realidad 
se asemeja a una estepa, con suelos más profundos y modernos, topografia dominante 
aplanada, más seca (con precipitaciones menores a mil milímetros anuales) y fría, y 
vegetación dominada por pastizales pero menos diversificados.” (EVIA e 
GUDYNAS, 2000, p. 41) 
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Nesse caso, se reconhece o território uruguaio com características diferentes das do Pampa 

argentino, e se outorga maior relevância à continuidade de caracteres através do território 

brasileiro. 

Grela (2004) reconhece também que a vegetação uruguaia não é homogênea em todo o 

território e que apresenta características que permitem establecer diferenças na sua relação 

com os pampas argentinos, tanto na sua fisionomia como na sua composição florística. Em 

relação à vinculação da vegetação herbácea com os pampas argentinos afirma que a riqueza 

florística dos campos uruguaios excede notoriamente aquela presente nos pampas, e que falta 

avançar em estudos que permitam estabelecer melhor a relação entre ambas.  

O trabalho de Grela (2004) se destaca no estudo da distribuição geográfica da flora arbórea e 

arbustiva no Uruguai, procurando estabelecer a relação existente com outras províncias 

fitogeográficas de América Latina. O autor reconhece no território uruguaio a existência de 

duas dendrofloras disjuntas: Ocidental e Oriental. Como conseqüência disso, propõe a 

incorporação de parte do território uruguaio à província fitogeográfica Paranaense e outra 

parte como devendo-se cosiderar transicional entre as províncias Paranaense e Chaqueña.  

Pelas características desse trabalho as contribuições de Grela (2004) resultam de 

primeiríssima importância. 

Do apresentado anteriormente são dois os elementos que consideramos importantes retomar e 

que tem relevância nesta pesquisa por um lado, que a flora arbórea e arbustiva não apresenta 

uma distribuição homogênea em todo o território uruguaio (em termos de composição 

florística) e, pelo outro, que a mesma tem vinculação com outras províncias fitogeográficas da 

América Latina. Com isso, pretende-se trazer novos elementos que permitam enriquecer a 

caracterização da vegetação do território uruguaio, sendo que neste trabalho não temos como 

objetivo desenvolver uma discussão de ordem fitogeográfica, mas sim enriquecer a clássica 

atribuição do território uruguaio à província Pampeana definida por Cabrera e Willink (1973).  
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Tipos vegetacionais 

Existem diversas classificações para a vegetação no Uruguai. Antes de analisar as principais 

formações vegetais, é apresentada de modo introdutório a classificação dos principais 

ecossistemas presentes no Uruguai. Essa classificação deve ser lida como uma ilustração que 

permite introduzir o leitor no tema, porém não reflete plenamente a riqueza de ecossistemas 

presentes.  

Segundo Estudo Ambiental Nacional (OPP-OEA-BID,1992) os principais ecossistemas 

presentes no Uruguai são: 

a) Ecossistemas de “campos” (pradaria), predominantes em todo o território.  

b) Ecossistemas florestais, de características diversas segundo as associações vegetais. 
O Uruguai apresenta aproximadamente 3,5 % da sua superfície com florestas nativas, 
diferenciando-se em:  

Ecossistema florestal ribereño (mata ciliar) 
Ecossistema florestal serrano (vegetação nos morros) 
Ecossistema florestal de quebrada (vegetação na área de drenagem entre 
morros) 
Palmares (palmeira Butia spp) 

c) Ecossistemas de humedal, presentes em pequenas áreas em todo o território, 
concentrando-se no sudeste.  

d) Ecossistemas costeiros e de rios interiores: do Oceano Atlântico e do Rio da Prata.  

Em relação às formações vegetais, são vários os autores que contribuíram na sua 

caracterização, entre eles: Rosengurtt (1944), Chebataroff (1960), Del Puerto (1987). Esses 

trabalhos realizam uma classificação de todas as formações vegetais presentes no Uruguai ou 

se centram especificamente em alguma dela. Geralmente se baseiam em aspectos 

fisionômicos característicos das formações vegetais e no tipo de ambiente particular que 

ocupam. (MOVTMA-PNUD, 1996)  

Neste trabalho estamos interessados analisar as características da vegetação lenhosa; 

entretanto, dada a importância relativa da vegetação herbácea no território, é feita uma rápida 

introdução dela, e o ecossistema de humedal é caracterizado quando se analisa a bacia do rio 

Santa Lucía. 
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São diversos os nomes que se referem ao tipo de vegetação com predomínio de herbáceas: 

pradarias3, campos, estepes, etc. Neste trabalho utilizamos o termo pradaria.  

As pradarias ocupam aproximadamente 85 % do território uruguaio. Geralmente apresentam 

dois estratos bem definidos, o inferior com gramíneas e outras espécies, e o superior formado 

por gramíneas de maior porte e por outras plantas herbáceas altas ou subarbustivas O número 

de espécies presentes é de ao redor de 2000 espécies, sendo 400 gramíneas. As famílias mais 

importantes são as gramíneas, compostas, ciperáceas, leguminosas e umbelíferas. 

(MOVTMA-PNUD, 1996)  

A vegetação lenhosa ocupa aproximadamente 3,5% da superfície do Uruguai. Trata-se de uma 

formação vegetal com predomínio de árvores e arbustos, a qual é comumente chamada de 

“monte nativo” ou “bosque nativo”4, e pode ser diferenciada em:  

a) bosque ribereño (vegetação que acompanha cursos de água) 
b) bosque serrano (vegetação no topo e encostas de morros) 
c) bosque de quebrada (vegetação nas vertentes entre morros) 
d) bosque de parque  
e) palmar 
f) bosque costeiro ou psamófilo 

 
“La principal diferencia entre ellos tiene que ver con la fisonomía y en las 
características fisiográficas de las áreas que ocupan ya que en general resulta difícil 
efectuar una tipificación o separación en función de especies características o con 
mayor importancia ecológica, ya sea que se mida ésta a través de índices como el 
Valor de Importancia (IVI) (Curtis, 1950; Curtis y McIntosh, 1951), o a través de las 
clásicas tablas fitosociológicas (Braun-Blanquet, 1979). Es decir que hay especies 
que son características de mas de una formación, y hay formaciones similares con 
composiciones florísticas diferentes” (GRELA , 2004, p.13)  

 

Descrição (baseada em MUÑOZ et al., 1993; ESCUDERO et al., 2004, MOVTMA-PNUD, 

1996) : 

Bosque ribereño: mata ciliar que ocupa áreas baixas nas margens de rios e arroios, apresenta 

uma largura variável, podendo se estender de poucos a centenas de metros. Apresenta um 

estrato arbóreo que cobre totalmente o solo, vegetação de sotobosque e um estrato herbáceo. 

As espécies se distribuem em faixas paralelas ao curso de água conforme os requerimentos 

                                                 
3 Em espanhol: pradera. 
4 Prefere-se neste trabalho o termo “bosque nativo”, por facilitar o entendimento na língua portuguesa, porem é 
importante mencionar que o termo “monte nativo” e muito utilizado no Uruguai.  
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hídricos, as mais hidrófilas mais próximas à água e as mais xerófilas mais afastadas. Existem 

também epífitas, parasitas e trepadoras em alta abundância (Figura 2.2). 

Bosque serrano: vegetação arbórea e arbustiva que cresce especialmente na parte superior dos 

morros e nas encostas, se desenvolve principalmente nas serras do sudeste de Uruguai. Está 

conformado por um estrato arbóreo que pode cobrir desde muito pouco a quase totalmente o 

solo. Entre os grupos arbóreos cresce vegetação herbácea e/ou subarbustiva (Figura 2.2). 

Bosque de quebradas: vegetação que ocupa as áreas de drenagem entre morros, onde a 

passagem da água ao longo do tempo escavou a rocha provocando quebras no terreno. 

Caracterizam-se como ambientes úmidos, com solos profundos e férteis que propiciam o 

crescimento de uma vegetação especialmente rica. Podem-se reconhecer mais de um estrato 

arbóreo, um sotobosque com abundantes arbustos e regeneração natural e um estrato herbáceo 

com abundantes Pteridófitos. (Figura 2.3) 

Bosque de parque: comunidade de árvores que se apresentam bastante distanciadas entre si e 

entre os quais cresce vegetação herbácea, com predomínio de gramíneas.  

Palmares: no país existem duas regiões que apresentam palmares, uma no nordeste perto do 

Rio Uruguai, e outra no leste perto da costa atlântica. Caracterizam-se por serem grandes 

extensões de campos com alta densidade de palmeiras. No primeiro cresce a palmeira Butia 

yatay, e no segundo Butia capitata. A presença de gado está dificultando a regeneração do 

palmar, não permitindo o crescimento dos propágulos. Este tipo de formação pode ser 

considerado como bosque de parque, conformado por uma única espécie. 

Bosque costeiro ou psamófilo: localiza-se nas áreas costeiras do Rio da Prata e do Oceano 

Atlântico. Pelas condições pouco favoráveis os indivíduos alcançam pouco desenvolvimento 

em altura.  
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Figura 2.2: Bosque ribereño (margem do rio), e bosque serrano (morros), Parque Arequita (Lucia 
Bernardi, 2005) 

 

Figura 2.3: Bosque de quebrada, Departamento de Tacuarembó (Lucia Bernardi, 2004) 
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Em relação à composição florística, é pertinente citar o trabalho de Grela (2004) que 

menciona que apesar de terem fisionomias similares, a composição florística dos bosques 

nativos (considerando árvores e arbustos) não é a mesma em todo o território uruguaio. 

Esse autor analisa a distribuição geográfica das espécies arbóreas e arbustivas, a partir da qual 

reconhece duas regiões do país que apresentam uma composição florística diferenciada, com 

uma diversidade de espécies maior que para o resto do território: a região oeste e a região 

nordeste de Uruguai. Além disso, reconhece um conjunto de espécies arbóreas e arbustivas 

que tem distribuição ampla no território uruguaio, isto é, contrariamente às anteriores sua 

presença não se limita a regiões exclusivas do território. Isto resulta interessante porque 

determina que apesar de terem aparência fisionômica similar, os bosques nativos no Uruguai 

não apresentam a mesma composição florística em todo o território.  

Esse tipo de consideração é pertinente quando se trabalha com a vegetação arbórea nativa em 

propostas de planejamento da paisagem que procuram incorporar ou melhorar as condições 

dos bosques nativos, sendo importante considerar as espécies que são efetivamente nativas 

para as regiões específicas nas quais se está trabalhando. 

As características da vegetação lenhosa nativa foram descritas anteriormente como vinculadas 

aos seus locais de crescimento natural. Na atualidade sua presença se observa, principalmente, 

nas beiras dos rios, arroios e costa, morros e quebradas. No setor rural esses ecossistemas 

interagem com as atividades produtivas, e seu grau de conservação varia em parte em função 

da dinâmica do sistema produtivo no qual se encontra inserido. Em outros setores da 

paisagem onde há usos do solo mais intensivos, sua presença é ainda mais restrita,  como por 

exemplo, nas áreas mais povoadas da região sul do país, principalmente nos departamentos de 

Montevidéu e Canelones. Nesses casos a vegetação nativa lenhosa não faz parte das paisagens 

de forma notória e a que existe se encontra num estado de alteração maior.  
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Uso do solo 

Até agora foram considerados alguns aspectos naturais determinantes das características das 

paisagens uruguaias. Porém, essas paisagens não são o resultado exclusivo dos processos 

naturais. As paisagens que se observam na atualidade no território uruguaio são o resultado 

dos processos naturais mas também da influência de fatores culturais.  

Pode-se associar a introdução do gado no início do século XVII, como o começo do processo 

de transformações dos ecossistemas naturais no território. O gado teria se reproduzido e 

disseminado no território ocasionando modificações na fisionomia e composição florística das 

pradarias. Além disso, espécies exóticas, principalmente européias, foram introduzidas na 

época da colônia. (EVIA e GUDYNAS, 2000) 

O posterior aumento da ocupação do território e das áreas destinadas às atividades 

agropecuárias teria continuado com a modificação dos ecossistemas naturais. Atualmente o 

grau de afetação das características naturais das diferentes regiões do país se encontra 

vinculado à atividade produtiva existente.  

Na Figura 2.4 se apresenta o mapa de uso do solo do Uruguai. As atividades agrícolas mais 

intensivas no uso da terra (agricultura, horticultura e produção de frutas) se concentram no sul 

(região próxima a Montevidéu) e na região oeste, onde os solos são de elevada capacidade 

agrícola-pastoril.  

Nas outras regiões do país, predomina a atividade pecuária com atividades dispersas de 

agricultura, plantações florestais e horticultura. A distribuição diferenciada no território 

responde aos requerimentos específicos das distintas atividades produtivas e às características 

naturais de cada região, como por exemplo, características dos solos (profundidade, 

fertilidade, retenção de água, etc), clima, fontes de água e, em alguns casos, à proximidade a 

centros urbanos (produção hortícola e frutícola). 
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Figura 2.4: Uso da terra por atividades produtivas 

Fonte: MGAP-DIEA com base em informação do Censo General Agropecuário 2000 
 

Da Figura 2.4 se conclui que o uso do solo no Uruguai é basicamente agropecuário. Mais de 

90% do território é considerado produtivo e a pecuária ocupa 85% dessa superfície. As 

culturas agrícolas ocupam 9% (cultura do arroz inclusive), as plantações florestais 4% e a 

horticultura ocupa uma percentagem marginal e concentra-se em áreas próximas às cidades.  

Em suma, o Uruguai apresenta uma importante modificação da paisagem natural devido às 

atividades produtivas. As paisagens observadas hoje são o resultado de mais de 100 anos de 

intervenção humana. As chamadas “pradarias naturais” ou “campos sujos” (“praderas 

naturais” ou “campos sucios”), que ocupam a maior parte do território, não constituem 

estritamente ambientes silvestres, pois têm sido modificados de forma importante 

principalmente pela ação do gado.  

Porém, como se apresenta na Figura 2.5, é importante observar que o grau de alteração não é 

homogêneo em todo o território uruguaio. As áreas costeiras do Rio Uruguai e Rio da Prata e 
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da costa Atlântica apresentam maior grau de modificação, ficando o centro e nordeste do 

território menos modificado. Essa separação é o resultado tanto das condições ambientais tais 

como a fertilidade dos solos, topografia e clima, quanto de diversos fatores históricos, como a 

disponibilidade tecnológica, e fatores socioeconômicos e culturais. (EVIA E GUDYNAS, 

2000, p. 44). 

 

Figura 2.5: Distribuição espacial por grau de intervenção dos solos no Uruguai 
Fonte: DINOT, a partir de imagens de satélite dos anos 93/94 (em EVIA E GUDYNAS, 2000, p. 102) 

 
A bacia do rio Santa Lucía corresponde a uma das regiões descritas como de maior grau de 

modificação da paisagem. Por um lado, concentram-se atividades agrícolas e de horticultura, 

mas também existem obras de infra-estrutura e outras instalações que caracterizam as áreas de 

maior densidade de povoamento (centros urbanos, suburbanos e moradias rurais). 
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Nativo e exótico nas paisagens  

Além das modificações na paisagem decorrentes das atividades agropecuárias, existem outras 

situações que têm contribuído nas características da vegetação na paisagem. Esse é o caso da 

vegetação exótica lenhosa, isto é, árvores e arbustos. Ela é um componente importante das 

paisagens uruguaias, estando presente tanto nas paisagens rurais como urbanas.  

Na paisagem rural se observa comumente a presença de espécies exóticas associadas às 

atividades produtivas. As mesmas podem constituir o fim mesmo de produção, como são as 

plantações florestais, ou podem ter uma função secundária. Exemplo dessa última são as 

típicas plantações de eucalipto (Eucalyptus spp.) que ocupam de alguns metros quadrados a 

poucos hectares, e que estão espalhadas em todo o território com o objetivo de dar abrigo ao 

gado. Outro exemplo são as extensas fileiras de ciprestes (Cupressus spp.) e mais 

recentemente casuarinas (Casuarina sp.) plantadas como proteção das culturas contra o vento. 

O uso de árvores exóticas como o paraíso (Melia azedarach) entre outras também é freqüente 

ao redor das casas das fazendas.  

Em algumas áreas específicas do país o uso de árvores exóticas pode se associar ao paradigma 

(não mais vigente) da necessidade de tornar produtivas áreas que não tinham utilidade ou 

funcionalidade aparente, como banhados e dunas. Nesses casos procurou-se transformar essas 

áreas em áreas produtivas, realizando plantações de espécies exóticas como pinheiros, 

eucaliptos e álamos (Populus spp.). Esse é o caso dos Banhados de Carrasco em Montevidéu, 

e de várias áreas costeiras no litoral sul do país.  

No caso das áreas suburbanas e urbanas, principalmente da capital, resulta importante 

destacar a relevância que tem tido tradicionalmente o uso de espécies exóticas. 

As áreas verdes públicas, assim como os parques e jardins privados, foram concebidas sob um 

olhar fortemente europeu, muitas vezes agindo diretamente paisagistas dessa origem. Esse é o 

caso dos paisagistas franceses Carlos Thays e os irmãos Racine. O primeiro tendo grande 

participação na Argentina, com alguns trabalhos em Montevidéu, e os outros dois tendo 

importante participação no Uruguai (MUÑOZ, 1992).  

Essa grande influência de modelos estrangeiros pode ter incidido na valoração das espécies 

arbóreas e arbustivas exóticas, sendo principalmente essas espécies as mais incluídas ou 

utilizadas até poucos anos nas áreas verdes de Montevidéu. Exemplo disso é a arborização das 
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ruas de Montevidéu que conta com 210.000 indivíduos, mais de 70% dos quais pertencendo a 

espécies exóticas dos gêneros Fraxinus, Platanus, Melia, Acer, Ulmus, Tipuana, entre outros5.  

Como conseqüência geral disso, atualmente são pouco frequentes as áreas verdes urbanas 

onde se destaca a presença de espécies nativas. Em geral a presença de espécies nativas se 

limita a poucos indivíduos isolados em parques, ruas e jardins6, sendo as espécies mais 

difundidas timbó (Enterolobium contortisiliquum), ibirapitá (Peltophorum dubium), ceibo 

(Erythrina crista-galli), anacahuita (Schinus molle) e palmeras (Butia e Arecastrum), entre 

outras. 

Do anteriormente exposto pode se pensar que as áreas com vegetação nativa lenhosa têm 

retrocedido pausadamente longe da visão e da experiência dos uruguaios. Isto se complementa 

com o fato de que as paisagens das áreas mais povoadas, como Montevidéu e área 

metropolitana estão caracterizadas pela forte presença de espécies exóticas. Como 

conseqüência disso o cotidiano de grande parte das pessoas transcorre em paisagens definidas 

pela presença de espécies exóticas, o que torna confuso o reconhecimento do que é nativo e 

exótico. Além disso, algumas espécies exóticas têm se naturalizado, se reproduzindo de forma 

espontânea nas paisagens, o que torna o reconhecimento ainda mais difícil. Em alguns casos 

(Ligustrum lucidum, Cotoneaster salicifolia, Fraxinus sp., Gleditsia triacanthos) chegam a ter 

comportamento invasor, competindo com as espécies nativas nos habitats naturais.  

Nesse contexto as paisagens com vegetação nativa lenhosa se tornam paisagens invisíveis, 

especialmente no sul do país. Elas são invisíveis porque não estão, porque não se vêm e 

porque não são valoradas. Como fazer para que elas passem a fazer parte da paisagem?  

                                                 
5 IMM. Disponível em: http://www.montevideo.gub.uy/ambiente/documentos/infoamb2_08.pdf. Acesso em 
25/09/04 
6 Intervenções mais recentes têm priorizado o uso de espécies nativas como é o caso do parque do Edificio 
Libertad ou do Shopping Tres Cruces.  




